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	 A primeira parte do fascículo irá abrir uma série de outros que irão 

falar sobre as principais recomendações da norma NBR 5419:2001 

da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) sobre Sistemas 

Proteção contra Descargas Atmosféricas, popularmente conhecidos 

como pára-raios, e também fornecer informações importantes e dicas 

de projeto e instalação. Nesta primeira parte iremos apenas fazer 

uma pequena introdução sobre as descargas atmosféricas e sobre as 

crendices e mitos que existem sobre o assunto. 

	 A maioria das crendices aparece na área rural, pois é na lá que os efeitos 

diretos e indiretos são mais sentidos, devido à falta de proteção natural de 

outras estruturas altas (ausência de prédios) e consequentemente maior 

exposição, à densidade populacional menor e à falta de informação, 

fazendo com que a criatividade popular seja mais exercitada.

	 O corisco, a machadinha e outros sinônimos fazem o folclore se 

misturar com fatos reais. É comum se encontrar na área rural pessoas 

que acreditam que talheres metálicos, espelhos e outros utensílios 

metálicos, chifre de boi, árvores, cercas metálicas, etc, atraem os raios. 

Na verdade não existe comprovação científica de nada que atraia 

os raios. O que acontece na prática é que as estruturas mais altas 

(árvores, torres, prédios etc.) por estarem mais perto das nuvens são 

estatisticamente as mais prováveis de serem atingidas. Isto porque, 

diminuem a distância entre o solo e a nuvem reduzindo o dielétrico 
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do ar, aumentando a sua probabilidade estatística de serem atingidos 

por uma descarga. Daí garantir que essas estruturas atraem para si os 

raios que iriam cair em outros locais é outra conversa.

	 A denominação de machadinha acredito que seja atribuída ao 

material fundido no solo, devido a descarga direta no solo que tenha 

ficado acidentalmente com um formato de machadinha. Do mesmo 

modo outras pessoas que sabendo da concentração de cargas nas 

pontas, alguns imaginam que os chifres do boi possam atrair raios.

	 Um tipo de acidente comum em áreas rurais é a queda de raios 

nas cercas ou próximo destas, induzindo nestas sobretensões que 

podem viajar longas distancias até se dissiparem no solo, seja através 

de aterramento (que porventura existam) seja através do contato 

direto de pessoas ou animais com a cerca provocando morte por 

tensão de toque. Essa correntes injetadas no solo, seja por uma 

descarga direta, seja através de uma arvore, um SPDA, ou mesmo 

uma cerca, provocam sobretensões superficiais no solo que podem 

causar desde mal-estar em bípedes, até a morte de quadrúpedes. Na 

área rural é comum um raio matar dezenas de cabeças de gado.

	 Por incrível que pareça essas crendices não são privilégios só da 

área rural, as mesmas são encontradas nos centros urbanos. Nestes, 

as mais comuns dizem que o sistema de proteção atrai os raios, que 

é 100% eficiente e que protege os equipamentos eletrônicos.

Capítulo I
Mitos e crendices
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O QUE É UM SPDA?

	 É um sistema de proteção contra raios que tem como objetivo 

escoar para o solo, no caminho mais curto e mais rápido possível os 

raios que eventualmente atinjam a edificação onde estão instalados, 

reduzindo os riscos de vida e de danos materiais. Um SPDA é 

constituído pelos sistemas de captação, descidas, anéis de cintamento 

(prédios altos) aterramento e equipotencialização. Obviamente para 

que isso seja entendível e exeqüível é necessário a elaboração prévia 

de um projeto específico que faça a avaliação de risco, identifique 

o nível de proteção, o método de proteção a ser adotado, detalhe 

o numero de descidas e o seu posicionamento correto, dimensione 

a malha de aterramento e sua abrangência e as massas metálicas e 

outras malhas existentes para que sejam integradas ao SPDA.

	 Dessa forma, o principal objetivo de um SPDA é a proteção 

patrimonial e como conseqüência garantir a segurança das pessoas 

que estão no interior da edificação. Apesar disso um SPDA nunca 

poderá garantir uma proteção de 100% uma vez que se trata de 

um evento da natureza que o homem não tem controle. Aliás como 

todos eventos da natureza, a única coisa que o homem pode fazer é 

agir preventivamente. O furacão Katrina é um bom exemplo disso.

	 A eficiência da proteção, assim como o custo final da obra, está 

diretamente ligada ao nível adotado. Assim, o nível a ser adotado 

deve ser criteriosamente definido para evitar sub dimensionamento 

ou superdimensionamento. No primeiro caso o projeto ficará fora 
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da norma e o autor do projeto sujeito às penalidades da lei. No 

segundo caso isso não ocorre, mas estará sendo gasto dinheiro 

desnecessariamente do cliente. A função do projetista é dosar a 

técnica, os custos e a estética.

	 Por exemplo, numa fábrica de explosivos a portaria pode ser 

nível 3 ou 4 (depende da quantidade de pessoas que freqüentam a 

portaria), o escritório pode ser nível 2 de proteção; a fábrica e nos 

paióis onde o material perigoso é manuseado e/ou armazenado 

deverá ser nível 1 de proteção e o galpão de sucata pode ser nível 4 

de proteção ou até mesmo dispensar proteção.

	 Se a proteção for dimensionada como sendo nível 1 para todas 

as edificações o custo final da obra será muito maior. A definição 

dos níveis na verdade é também uma ponderação de custo/benefício 

equilibrada. No exemplo, partiu-se do principio que se trata de uma 

empresa formal que obedece a legislação sobre o afastamento entre 

edificaçoes e sobre comunidades próximas. Na elaboração do projeto 

de SPDA é de suma importância a realização de visitas técnicas para 

coletar dados e investigar todo o processo produtivo para definir os 

níveis de proteção adequados.

	 Quanto aos equipamentos eletrônicos, estes são facilmente 

queimados pela interferência eletromagnética provocada por um 

raio que caia a algumas centenas de metros da sua edificação ou na 

edificação propriamente dita. Neste caso somente medidas eficazes 

para reduzir as sobretensões a níveis suportáveis dos equipamentos, 

podem proteger estes dos efeitos dos raios.
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	 Para o dimensionamento de um SPDA o primeiro passo 

consiste em responder à seguinte pergunta: “A edificação precisa 

ser protegida ou não?”.

	 Para respondê-la, seria necessário fazer o cálculo estatístico de 

necessidade de SPDA (anexo B da norma NBR-5419). Não iremos 

detalhar esse cálculo aqui, pois para uma explicação completa seria 

necessário ocupar todo este espaço com o assunto.

	 Quem tiver interesse poderá acessar o site www.tel.com.br ou 

www.spda.com.br, onde existe uma ferramenta para executar esse 

cálculo de forma fácil (“cálculos on-line”).

	 A norma cita que, se a edificação for classificada como nível 1 

ou 2, já está evidenciado que precisa ser protegida, porém se for 

classificada como nível 3 ou 4 então é necessário recorrer ao anexo 

B da norma para fazer uma verificação. 

	 É importante também mencionar que a norma exige que, caso 

um SPDA não seja necessário, é obrigatório que o anexo B seja 

feito e documentado para que fique efetivamente documentada 

a não-necessidade e alguém seja responsável pela decisão da não-

instalação.

	 São quatro os níveis de proteção, indo desde o nível 1 (mais 

rigoroso) até o nível 4 (menos rigoroso). A classificação correta do 

nível de proteção é importantíssima, pois essa escolha irá determinar 

o rumo do projeto, bem como os custos de implantação. 

	 Na verdade a escolha do nível de proteção é a escolha 

de uma relação custo–benefício, uma vez que quanto mais 

rigoroso for o nível de proteção mais onerosa será a instalação. 

Assim, em edificações de maior risco (risco próprio ou coletivo), 

a proteção é mais exigente, e de riscos menores a proteção 

será menos exigente.

TABELA PARA SELEÇÃO DO NÍVEL DE PROTEÇÃO

TIPO DE EDIFICAÇÃO

Edificações de explosivos, inflamáveis, indústrias químicas, nucleares, laboratórios bioquímicos, fábricas 

de munição e fogos de artifício, estações de telecomunicações usinas elétricas, indústrias com risco de 

incêndio, refinarias etc.

Edifícios comerciais, bancos, teatros, museus, locais arqueológicos, hospitais, prisões, casas de repouso, escolas, 

igrejas, áreas esportivas

Edifícios residenciais, indústrias, residências, estabelecimentos agropecuários e fazendas com estrutura de 

madeira

Galpões com sucata ou de conteúdo desprezível, fazendas e estabelecimentos agropecuários com estrutura de madeira

NÍVEL DE PROTEÇÃO

NÍVEL I

NÍVEL II

NÍVEL III

NÍVEL IV

	 No nível 1 temos materiais perigosos que podem provocar 

contaminação de pessoas e meio ambiente ou mesmo explosão, 

podendo atingir comunidades próximas. Nesse caso existe o risco 

próprio da edificação e também existe o risco de vida coletivo.

	 No nível 2 o risco maior é de vida, uma vez que se trata de 

locais com concentração de pessoas (edifícios comerciais), com 

possibilidade de gerar pânico e conseqüentemente risco de vida.

	 No nível 3 existe baixo risco de vida e material (edifícios 

residenciais).

	 No nível 4 praticamente não existem riscos materiais nem de vida.

	 Em resumo, fica claro por que nos níveis 1 e 2 a proteção é 

obrigatória, já os níveis 3 e 4 deverão ser ponderados através do 

anexo B para verificar a real necessidade de proteção. 

Nível de proteção

Nível 1

Nível 2

Nível 3

Nível 4

Necessidade do SPDA?

OBRIGATÓRIO

OBRIGATÓRIO

ANEXO B

ANEXO B

	 Um outro dado interessante é que a norma diz que caso o 

proprietário queira se sentir seguro, mesmo que a memória de 

cálculo indique a não-necessidade, só esse fato é também uma 

evidência para a instalação do SPDA. 

	 Alguns cuidados devem ser tomados na hora de fazer a 

classificação do nível de proteção, uma vez que em indústrias 

aparentemente inocentes podem existir materiais potencialmente 

inflamáveis que numa análise superficial podem passar 

despercebidos, por exemplo: indústrias que liberem microfibras 

ou pós de grãos ou ainda pós de carvão ou coque, sem falar nos 
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solventes ou produtos químicos que provoquem a liberação de 

gases perigosos quando entram em reação química com outros 

produtos.

	 Todos esses riscos podem fazer com que a classificação do 

nível de proteção tenha que ser repensada. É sempre altamente 

recomendável fazer visitas técnicas no local, para, além de fazer os 

testes da resistividade do solo (exigidos na norma), seja feita uma 

avaliação bem criteriosa dos riscos. 

	 Determinados produtos usados isoladamente são inofensivos, 

mas em combinação com outros podem ser altamente perigosos, 

daí a necessidade da visita in loco para averiguar com muita atenção 

todo o processo produtivo.

	 Sabemos que nem sempre as empresas cooperam com as 

informações que desejamos, alegando sigilo industrial, porém 

é interessante que tudo fique rigorosamente documentado para 

que num caso de acidente o projetista esteja respaldado com as 

informações fornecidas pelo cliente.

	 Outro dado importante é que ao longo do tempo o cliente pode 

mudar as atividades dentro da edificação, e nas vistorias anuais 

deverá ser checada a necessidade de adaptação do SPDA, ou não, 

de acordo com a utilização atual. 

	 Outra questão interessante é com relação à classificação de 

algumas estruturas que parecem óbvias mas não são. Por exemplo: 

a caixa d’água de uma empresa que nível de proteção será? E 

se essa caixa d’água for parte integrante do processo produtivo, 

cuja parada devido a um raio possa trazer prejuízos enormes? 

Ou por exemplo no caso de uma caixa d’água que alimenta uma 

comunidade? Ou mesmo uma caixa d’água de incêndio? Veja que, 

dependendo de quem faz a análise, o nível pode ir de 4 para 1, 

depende da responsabilidade dessa estrutura.

	 A mesma situação pode acontecer, por exemplo, numa 

indústria de explosivos. Aparentemente trata-se de uma indústria 

de nível 1 mas, se a empresa estiver dentro das normas do exército, 

as edificações de apoio, tais como escritórios, portarias, vestiários, 

refeitórios etc., não são nível 1, uma vez que por lei não podem 

ter materiais explosivos em seu interior. Possivelmente o galpão 

e os paióis sejam nível 1, mas as demais edificações talvez sejam 

nível 2, 3 ou 4. Essa classificação correta por edificação pode trazer 

redução dos custos expressivos na implantação do sistema.

	 No caso de edificações de uso misto (residencial e comercial) ou 

casos duvidosos, deverá ser adotado sempre o nível mais rigoroso.

	 Se, por exemplo, uma edificação for classificada como nível 

3 quando na verdade deveria ser nível 1 e ocorra um acidente, 

a perícia poderá determinar que aconteceu um erro de projeto, 

ou seja, nível de proteção inadequado com o risco da edificação, 

classificado como ato de negligência. 

	 Se ao contrário a edificação era de nível 3 e foi protegida 

como nível 1, não houve negligência, apenas a proteção foi 

superdimensionada, gastando mais dinheiro do cliente do que 

eventualmente seria necessário. Por isso é importante não cometer 

nenhum dos erros e sim fazer uma ponderação correta antes de 

atribuir o nível de proteção. 

	 Obviamente que um projeto que fique atento a todos esses 

detalhes está diretamente ligado à experiência que o projetista 

tem, e experiência só se adquire com o tempo, ninguém compra 

experiência. Assim em plantas industriais complexas sempre se 

deve dar preferência a empresas com mais experiência, apesar de 

ser uma sugestão um pouco subjetiva.
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	 Até 1993 a norma NB165 apenas considerava o método Frankim 

com 60 graus de abertura do ângulo de proteção para todas as 

edificações exceto nas áreas classificadas onde se usava 45 graus. 

A norma atual NBR5419 (antiga NB165) surgio no Brasil em 1993 

tendo como fundo a IEC62305 (norma Internacional). Nesta data, 

além do tradicional Método Franklim foram acrescentados o métodos 

Eletrogeométrico e Gaiola de Faraday. 

	 O método Franklim permaneceu com a mesma fórmula (R=H.Tg 

α) onde α é o ângulo de abertura do captor em relação á tangente de 

proteção, porém o ângulo de abertura α agora varia de acordo com 

o nível de proteção e com a altura do captor até no solo. Com essas 

limitações este método tem seu melhor rendimento para edificações 

pequenas e baixas.

	 O Modelo Eletrogeométrico (esfera rolante / esfera fictícia / método 

da bola) é uma evolução do Franklim, onde a tangente ao invés de ser 

reta é parabólica. Este método surgio na década de 70 e foi desenvolvido 

pela engenharia de linhas de transmissão da europa com o objetivo de 

minimizar os danos materiais com desligamentos nas LT.

	 Este modelo consiste, em linhas gerais, em fazer rolar uma esfera 

fictícia sobre a edificação, em todos os sentidos , determinando assim 

os locais de maior probabilidade de serem atingidos por uma descarga 

atmosférica tendo como preceito que esses locais são locais com 

potencialidade de gerar lideres ascendentes que deverão se precipitar 

ao encontro com o lider descendente. 

	 Podemos dizer que o modelo Eletrogreométrico é o primo em 

primeiro grau do método Franklim porém com tangente de proteção 

parabólica ao invés de reta.. Sua maior eficiência é também em 

edificações pequenas e baixas uma vez que sua proteção varia em 

função da altura e do nivel de proteção adotado ver tabela 1.

Método Eletrogeométrico 
(esfera rolante)

	 O método das Gaiolas de Faraday consiste na instalaçào de 

condutores horizontais ou inclinados com medidas padronizadas 

, que tem como objetivo bloquear a passagem de raios, evitando 

que estes entrem em contato com a edificação preservando-a de 

danos materiais. Este método é quase tão velho quanto o Franklin, 

porém bem mais eficiente uma vez que oferece inumeros locais 

possiveis de impacto do raio, ao contrário dos outros 2 métodos, 

que ficam restritos aos pontos verticais determinados em projeto. 

Este método é ideal para edificações extensas (galpões ou grandes 

edificações) , ou altas (prédios).

Instalação de postes 
em casa, sistema isolado

Instalação de gaiola de 
Faraday em prédios

Instalação de gaiola de 
Faraday em galpão
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Na tabela 1 estão definidos todos os dados técnicos dos 3 métodos 

prescritos pela norma. 5.1.1.2.1 Para o correto posicionamento dos 

captores, devem ser observados os requisitos da tabela 1.

É importante realçar que independente do método adotado, um 

SPDA nunca será 100% eficiente por se tratar de um fenômeno da 

natureza sobre o qual o homem não tem domínio.

NOTAS TÉCNICAS

	 Existe uma tendência a que o método Franklin seja retirado da 

norma seguindo uma tendência Internacional e também pelo fato 

do método Eletrogeométrico ser uma evolução do Franklin. 

	 Com relação ás telhas metálicas, estas podem ser usadas 

como elementos naturais de captação (como se fosse um grid com 

mesh de zero por zero metros - totalmente fechado), desde que 

tenha uma espessura mínima de 0,5 mm de espessura. Gostaria 

de lembrar que as telhas mais comuns no mercado atualmente, 

tem espessura de 0,43 mm, as quais não atendem à esse requisito. 

Assim antes de usar as telhas como elemento natural de captação 

certifique-se e documente essa espessura, seja através de um xérox 

da NF do fabricante, seja através de um documento do cliente, seja 

medindo “in loco” com um micrômetro digital (ver foto).

	 Se a telha tiver espessura entre 0,5 mm e 2,5mm, esta pode 

ser usada como elemento natural de captação, a qual irá sofrer 

perfurações e pontos quente no telhado o que não é permitido em 

áreas classificadas ou em locais com armazenagem de materiais 

caros ou susceptíveis ou que reagem na presença de umidade.

	 Se o telhado tiver espessura entre 2,5mm e 4mm a telha não 

irá ser perfurada porém no lado inferior desta haverá elevação de 

temperatura o que restringe ainda o uso em áreas classificadas.

	 Se o telhado tiver no mínimo 4 mm este não irá gerar o ponto 

quente na parte inferior da telha e obviamente também não irá 

perfurar , podendo ser usado até em áreas classificadas. Um exemplo 

prático disso são os tanques de armazenagem de combustíveis, 

devendo ser tomadas algumas medidas especiais com relação ao 

tipo de tampa, caso seja móvel, e também a acessórios que existam 

no topo do tanque e que possam ser alvo de uma descarga direta 

e provocar um acidente.

	 Ainda sobre as telhas metálicas é interessante ficar atento ás 

telhas tipo sanduíche e seus derivados. Como esse tipo de telhas 

são razoavelmente recentes no mercado, motivo pelo qual este 

assunto não é abordado na norma, deverão ser tomados alguns 

cuidados durante o projeto.

	 Para telhas com recheio de lã de rocha ou lã de vidro não 

é interessante permitir a sua perfuração uma vez que esses 

materiais apesar de não serem propagantes de chama, podem 

sofrer encharcamento podendo vir a trazer no futuro problemas 

estruturais com sobrecarga na estrutura do galpão.

	 As telhas com recheio de isopor não sofrem encharcamento, 

porém este material é propagante de chama, por esse motivo a 

perfuração também deverá ser evitada.

	 As telhas com recheio de poliuretano aparentemente não 

apresentam nenhum dos problemas acima citados.

	 É interessante lembrar que a maioria dos fabricantes de telhas 

tipo sanduíche dá 20 anos de garantia contra infiltrações, desde 

que o telhado não seja perfurado. Caso essa perfuração seja feita 

por um raio pode comprometer a garantia, assim é interessante 

instalar condutores mais altos que as telhas para que o raio possa 

discernir os condutores em relação às telhas, evitando assim a sua 

perfuração. 

	 Gostaria de lembrar que neste capítulo foi dada ênfase apenas 

aos métodos de dimensionamento do sistema de captação. As 

descidas aterramento e equipotencializações, dimensionamento 

dos condutores, etc, serão enfatizadas nos próximos capítulos.  

	 É também importante salientar que os métodos prescritos 

visam a proteção do patrimônio e conseqüentemente as pessoas 

que estão dentro da edificação, mas não protege os equipamentos 

eletroeletrônicos, os quais podem ser queimados devido à 

interferência eletromagnética causada por raios que caiam na 

vizinhança. Apesar disso o SPDA instalado dentro da norma irá 

fornecer a infra estrutura necessária para posterior proteção dos 

equipamentos de acordo com a NBR5410 da ABNT.

R =  raio da esfera rolante 

(A) Aplicam-se somente os métodos eletrogeo
métrico, malha ou da gaiola de Faraday.

(B) Aplica-se somente o método da gaiola de 
Faraday. 

NOTAS

1 - Para escolha do nível de proteção a altura é em 
relação ao solo e para verificação da área protegida 
é em relação ao plano horizontal a ser protegido

2 - O módulo da malha deverá constituir um anel 
fechado, com o comprimento não superior ao 
dobro da sua largura

Tabela 1 - Posicionamento de captores conforme o nível de proteção

Ângulo de proteção (α) (método Franklin), em função da 
altura do captor (h) (ver nota 1) e do nível de proteção

Largura do 
módulo da 
malha (ver 

nota 2)

(m)

5 

10 

10 

20

h (m)

R (m)

20

30

45

60

0 - 20m

25º

35º

45º

55º

21 - 30m

(A)

25º

35º

45º

31 - 45m

(A)

(A)

25º

35º

46 - 60m

(A)

(A)

(A)

25º

> 60m

(B)

(B)

(B)

(B)

Nível de 

proteção

I

II

III

IV
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	 Decidi fazer um capítulo específico sobre o item em virtude da 

quantidade de opções que existem sobre esse assunto e também 

pelas questões psicológicas e estéticas que envolvem o assunto.

	 Até 1993 as instalações de SPDA vinham tendo suas descidas 

externas localizadas nos fundos das edificações. Essa atitude se 

devia principalmente pela interpretação equivocada da norma e 

dos chamados “padrões do mercado” .

	 A partir de 1993 a norma, desde então chamada de NBR5419, 

deixou essa questão bem explícita para que não pairem dúvidas 

sobre esses assuntos.

	 Até 1993 havia três critérios para determinar o número de 

descidas: em função do perímetro, da área e da altura da edificação; 

aquele que apresentasse maior número deveria ser adotado.

	 Atualmente o critério para determinar o número de descidas 

para o SPDA externo é em função do perímetro e do nível de 

proteção, ou seja, calcular o perímetro da edificação e dividir pelo 

espaçamento definido pelo nível de proteção.

	 Regra para determinar o número de descidas no SPDA externo

	 Número de descidas = perímetro/espaçamento

Exemplo 1:

	 Uma edificação comercial (nível 2 de proteção) com 140 metros 

de perímetro.

Espaçamento = 15 m

N. de descidas = perímetro/espaçamento

N. de descidas = 140/15 = 9,3 => deverão ser usadas, no 

mínimo, 10 descidas

NOTA: O número de descidas, quando apresentar valor 

fracionário, deverá ser arredondado para o próximo 

número inteiro.

ESPAÇAMENTO DAS 
DESCIDAS (m)

10

15

20

25

NÍVEL DE PROTEÇÃO

Nível 1

Nível 2

Nível 3

Nível 4

Exemplo genérico da distribuíção das descidas ao 

longo do perímetro

Descida numa das 
quinas principais

Descidas

Descida numa das 
quinas principais

Descida numa das 
quinas principais

Descida numa das 
quinas principais

Descidas

	 A norma determina que as descidas deverão ser localizadas 

preferencialmente nas quinas principais da edificação, e as demais, 

distribuídas ao longo do perímetro com espaçamentos regulares de 

acordo com o nível de proteção.

	 Caso dessa conta resulte um valor inferior a 2, deverão ser adotadas 

no mínimo duas descidas, diametralmente opostas com a intenção de 

dividir as correntes e melhorar o desempenho da proteção.

Exemplo 2:

Uma edificação com 3,75 x 3,75 m = 15 metros de perímetro. 

Nivel 3 de proteção = espaçamento = 20 metros

N. de descidas = perímetro/espaçamento

N. de descidas = 15/20 = 0,75 => deverão ser usadas, no 

mínimo, 2 descidas

Descidas 
diametralmente opostas

	 Deverão ser tomados cuidados na hora de fazer essa 

distribuição das descidas, para que elas não sejam localizadas em 

janelas, portas, entradas de veículos, varandas etc. Para esses casos 

é necessário fazer a relocação das descidas tentando, dentro do 
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possível, manter um afastamento de 50 centímetros de portas, 

janelas e outros acessos. 

	 Em prédios redondos as descidas deverão ser instaladas ao redor 

dele, porém como não existem quinas não precisa obedecer à exigência 

de dar preferência para as quinas.

	 Em alguns casos esse afastamento não é possivel devido à proximidade 

de janelas, nesse caso poderão passar na distância que for disponível, tendo 

o cuidado de interligar todas as massas metálicas (janelas, esquadrias etc.) 

que fiquem a menos de 50 centímetros de distância.

	 As descidas poderão ser executadas com cobre, alumínio ou aço 

galvanizado a quente. Veja abaixo as bitolas mínimas exigidas pela 

norma, em cabos ou perfis, desde que respeitadas as bitolas.

	 Os cabos de descida deverão ter uma proteção mecânica contra 

danos, até 2,5 metros acima do solo, através de um eletroduto de 

PVC ou metálico. Essa proteção não visa à proteção de pessoas 

contra choques por tensão de toque, até porque a proximidade de 

uma descida pelo lado externo da edificação implica outros riscos, 

como descarga lateral por transferência de potencial, ou mesmo 

o deslocamento de material num nível acima da pessoa que atinja 

esta, por exemplo uma descarga direta no prédio. Resumindo, essa 

proteção não é para pessoas e sim para cabos.

	 Essa exigencia não se aplica a fitas, barras chatas e outro tipo de perfis.

	 No caso de tubo metálico, ele deverá ser aterrado nas extremidades 

1) As bitolas acima se referem à seção transversal dos condutores em mm2 .
2) Cordoalha galvanizada a quente tipo SM 7 fios

Tabela das bitolas dos condutores (mm2)
Nível de 

proteção

I a IV

Material

Cobre

Alumínio

Aço

Captação 

mm2

35

70

50mm2 

& (3/8”)*

mm2

Descidas

H até 20mt H (20mt)

Aterramento

mm2

50

--

80mm2 

& (7/16”)*

mm2

Equalizações

Alta Corrente

mm2

16

25

50mm2 

& (3/8”)*

mm2

Equalizações

Baixa corrente 

mm2

6

10

16

mm2

Espessura de Est. Metálica 

usar com captação (mm)

Não perfura Perfura

35

70

50mm2 

& 3/8”)*

mm2

5

7

4

mm

0,5

0,5

0,5

mm

16

25

50mm2 

& (3/8”)*

mm2

com a descida, para que a corrente flua pelo lado externo do tubo 

obedecendo ao princípio do efeito pelicular.

	 Os condutores de descida podem também ser instalados dentro 

do reboco da fachada da edificação, reduzindo o impacto estético na 

edificação. Nesse caso não é recomendável o uso de cabos de alumínio, 

uma vez que estes são suscetíveis à degradação quando permanecem 

em locais úmidos. Assim, para essa situação o cobre seria o material 

mais adequado.

	 A norma não permite o uso de emendas nos cabos de descida, 

exceto a conexão da medição, a qual é obrigatória para o SPDA 

externo. Até 2001 a norma permitia a emenda das descidas com solda 

exotérmica, atualmente isso não mais é permitido.

	 As descidas podem ser em cabos ou perfis, tais como barras chatas 

de alumínio ou cobre, cantoneiras e outros tipos de perfis.

	 Quando as questões estéticas são imperativas o uso das barras 

chatas são uma boa alternativa, principalmente as de alumínio pintadas 

nas cores da fachada. Apenas lembro que as barras de alumínio deverão 

sofrer um tratamento de fundo para que possam receber a tinta e evitar 

o seu desprendimento com as intempéries. 

	 Para grandes edificações, galpões por exemplo, a norma 

exige que a cada 40 metros de largura sejam instaladas descidas 

internas, no sentido do comprimento, e interligadas com a malha 

de aterramento periférica.
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Descidas Naturais

	 Pilares metálicos de galpões ou de prédios com estrutura metálica 

podem ser usados como elementos naturais de descida, desde que a 

sua continuidade seja garantida, nem que seja visualmente. Nesse 

caso recomendo adicionalmente que todos os pilares (pelo menos os 

externos) sejam aterrados, como forma de reduzir os riscos de tensão 

de toque para quem está fora da edificação. Apesar de isso não ser 

garantia de ausência de outros riscos inerentes à descarga atmosférica.

	 Para o SPDA estrutural, dentro do concreto armado, irei dedicar um 

capítulo específico sobre o assunto.

	 No caso de descidas naturais que não seja possível visualizar a 

sua continuidade, por exemplo pilares metálicos revestidos por outros 

materiais, seria altamente recomendável os testes de continuidade.

	 Outra situacão é o caso de sistemas isolados, onde a própria 

estrutura de suporte do captor poderá ser usada como descida natural. 

Gostaria de lembrar que um SPDA isolado não é um SPDA com suportes 

Descida com 

barra chata de 

alumínio, conector 

de compressão 

bimetálico e tubo 

metálico

isoladores, até porque esse suporte não é isolador elétrico. Um SPDA 

isolado é um sistema de proteção que apresenta uma distância mínima 

de 2 metros da edificacão que está sendo protegida, por exemplo um 

poste metálico afastado 2 metros de uma casa ou de um paiol de 

explosivos.

	 Para um sistema isolado em que a estrutura de suporte do captor 

não seja metálico (por exemplo um poste de madeira), será necessário 

fazer uma descida. Esta é a única possibilidade em que a norma 

permite uma única descida, ou seja no sistema isolado.

Dependendo da região do país as descidas podem ser chamadas 

prumadas ou baixadas.

	 Em edificacões tobadas pelo Patrimônio Histórico, a técnica é usar 

as barras chatas de alumínio pintadas na cor da fachada em locais 

escondidos, passandos pelos adornos das fachadas. Caso existam 

condutores metálicos de água pluvial, estes podem ser usados como 

condutores naturais, desde que sejam contínuos ou passem um 

condutor dentro deles, de cobre.

Descida com barra 

chata de alumínio 

pintada na cor da 

fachada. edifício 

tombado pelo 

patrimônio histórico

Descida tubulada em 

níveis de garagem

Descida com cabo de 

cobre em fachada de 

tijolo à vista

A execução das 

descidas externas 

exige uma empresa 

especializada, 

devido à 

dificuldade de 

execução e dos 

riscos 

Aterramento de 

poste metálico, 

descida natural

Descida com 

cabo de cobre 

embutida no 

reboco

22 O SETOR ELÉTRICO 
Junho 2006

Continua na próxima edição



16 O SETOR ELÉTRICO 
Julho 2006

Capítulo V
 Anéis de cintamento, aterramento e 

medição de resistência.

FASCÍCULO 2 /  NBR 5419 SPDA Normando V.B. Alves, diretor-técnico da Termotécnica 
Proteção Atmosférica - normando@tel.com.br

www.tel.com.br

INTRODUÇÃO

	 Como o objetivo destes capítulos é levar informações confiáveis, 

respaldadas pela norma e objetivando seu lado prático, alguns 

assuntos têm que ser abordados de forma superficial, para evitar 

que um artigo técnico vire um livro. O assunto “aterramento” é um 

desses casos que, dependendo do uso dessa malha de aterramento, 

irá exigir do projetista um investimento de tempo muito além das 

orientações que serão passadas neste texto simples.

	 A abordagem deste trabalho foi direcionada pela norma 

NBR5419/2005 e tem foco para aplicação em instalações de SPDA.

ANÉIS DE CINTAMENTO

	 Os anéis de cintamento horizontal deverão ser instalados a 

cada 20 metros de altura, a partir do solo, circundando a edificação 

e interligando todas as descidas. 

	 O primeiro anel deverá ser instalado no solo a 50 cm de 

profundidade, (arranjo B) ou no caso de impossibilidade, no 

máximo a 4 metros acima do solo. Esta impossibilidade deverá ser 

documentada.

	 Os anéis intermediários têm duas importantes funções:

1ª – Receber as descargas diretas laterais, comuns acima de 20 

metros de altura (ver fotos).

Foto 1 – Descarga lateral em prédio

2ª – Distribuir as correntes da descarga atmosférica pelas descidas 

fazendo com que a partir de um dado momento essas correntes 

desçam de forma equilibrada pelo SPDA, reduzindo os campos 

eletromagnéticos dentro da edificação, ajudando a preservar as 

instalações existentes.

	 Os anéis poderão ser instalados dentro do reboco, desde que 

se admita o dano mecânico no acabamento da estrutura quando 

ocorrer uma descarga direta.

	 Para edificações já existentes poderá ser usado cabo de alumínio 

70 mm2 ou cobre 35mm2, ou então perfis chatos para minimizar 

os danos estéticos, tais como barras chatas de alumínio, cobre ou 

aço, desde que atendam as exigências da norma com relação à 

espessura e seção transversal.

Foto 2 - Descida e anel de cintamento com barra chata de 

alumínio reduzindo os danos estéticos

	 Todas as massas metálicas da fachada a menos de 50 cm 

dos anéis de cintamento deverão ser interligadas aos anéis de 

cintamento através de materiais bimetálicos para evitar a formação 

de par eletrolítico.

	 O cruzamento dos cabos de descida com os anéis de cintamento 

deverão ser feitos com conectores apropriados para garantir uma 

boa conexão. É recomendável que em determinados locais os 

anéis sejam interligados com as ferragens da estrutura para evitar 

centelhamentos. 

	 Os anéis de cintamento horizontal também poderão ser 

chamados de anéis de amortecimento, anéis de captação lateral ou 

anéis intermediários.
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Descida

Anel de cintamento

Interligação 

das massas 

metálicas com 

as descidas 

e anéis de 

cintamento

Desenho genérico de spda onde são mostrados o sistema de 

captação, as descidas, os anéis de cintamento, o aterramento 

e as equalizações.

Caixa de equalização

central de gáz

20
m

20
m

20
m
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ATERRAMENTO

	 Ainda existem muito misticismo, crendices e confusões sobre 

aterramentos. As mais comuns são:

• “O aterramento tem que ter uma resistência de aterramento de no 

máximo 10 ohms em qualquer época do ano”

• “O aterramento dos equipamentos eletrônicos tem que ser executado 

separado do SPDA”

• “Os equipamentos estão queimando porque a resistência de 

aterramento é alta”

• “O fabricante do equipamento não dá garantia se o aterramento não 

tiver no máximo 10 ohms”

• “As concessionárias elétrica e telefônica não deixam interligar o 

aterramento do SPDA com o aterramento delas”

	 Na verdade o valor de resistência de aterramento não é muito 

importante para as correntes de alta freqüência, como é o caso das 

descargas atmosféricas. Elas têm miopia para a resistência e na verdade 

enxergam mais a impedância do aterramento, porém como não existem 

no mercado aparelhos para fazer a medição de impedância, se faz a 

medição da resistência para se ter uma idéia do valor, mas a norma não 

exige nenhum valor específico, apenas recomenda 10 ohms. mas não 

exige esse valor.

	 Esse valor medido serve para se ter um acompanhamento do 

histórico do aterramento, para identificar possíveis danos à malha, do 

que pelo valor propriamente dito.

	 Já no caso de malhas de aterramento para subestações (baixa 

freqüência e tempo longo) é imperativo que a malha de aterramento 

tenha valores de resistência baixa para controlar tensões de passo e 

tensões de toque.

	 Para um bom dimensionamento de uma malha de aterramento para 

SPDA, o primeiro passo é fazer um reconhecimento das características 

elétricas do solo. Para tal é necessário fazer a prospecção do solo “in 

loco”, através do método de Wenner (4 estacas) e depois a estratificação 

do solo em camadas.

	 Com relação aos questionamentos se as diferentes malhas numa 

edificação podem ou não ser interligadas, esse é um ponto passivo e 

as normas (NBR5410 e NBR5419) e outras afins estão exigindo essa 

interligação. Na verdade a tendência é se acabar com essas malhas 

separadas e executar uma malha única que irá atender a todas as 

necessidades (energia/SPDA/telefonia/informática, etc). Em resumo, é lei 

que as malhas têm que ser interligadas, porém deve-se ter cuidado para 

evitar que uma interligação indiscriminada piore a situação ao invés de 

ajudar. São nesses casos que as definições de projeto são importantes.

	 De acordo com a norma NBR5419/2005, existem basicamente 2 

tipos de aterramento :

ARRANJO “A”

	 Esse tipo de aterramento somente poderá ser usado em edificações 

com perímetro de no máximo 25 metros e resistividade do solo até 100 

ohms x metro. Assim o uso desse tipo de aterramento,  de modo a 

atender as duas condições simultaneamente, somente em casos muitos 

raros, por ser uma edificação muito pequena e a resistividade do solo 

muito baixa.

ARRANJO “B”

	 Esse tipo de aterramento é usado em 99% dos casos  e consiste 

num anel de aterramento interligando todas as descidas com cabo de 

cobre nu 50mm2 (NBR6524) a 50 cm de profundidade no solo. Para 

cada descida é recomendável a instalação de uma haste de aterramento 

tipo copperweld   de alta camada (254 mícron de cobre-NBR13571) 

de modo a reduzir os potenciais na superfície do solo. Essas hastes 

deverão ser interligadas à malha de aterramento em anel que circunda 

a edificação, preferencialmente com soldas exotérmicas, ou no caso de 

conexão mecânica, ela deverá ser robusta e provida de caixa de inspeção 

tipo solo para futuras manutenções. Essa caixa deverá ter um diâmetro 

de no mínimo 250 mm para possibilitar manutenções futuras. 

	 De forma geral a malha de aterramento em anel (arranjo B) 

atende a maioria das situações, porém para edificações de nível 1 de 

proteção, apenas esse anel pode não ser suficiente. Nesses casos deverá 

ser consultada a tabela abaixo onde é determinada a quantidade de 

condutores que deverão ser enterrados em função da resistividade do 

solo (ver figura ilustrativa).

	 Caso a quantidade de condutores seja maior que o próprio anel, 

deverão ser instalados radiais horizontais (pé de galinha/corvo) ou 

seja, condutores horizontais, também chamados de contra- pesos, até 

consumir a quantidade de cabo determinada na tabela abaixo.  

	 Esses radiais deverão possuir uma abertura mínima de 60 graus 

entre os radiais.

Aterramento para 
nível 1 de proteção

Arranjo a Arranjo b

> 60°

> 60°

18 O SETOR ELÉTRICO 
Julho 2006



19O SETOR ELÉTRICO 
Julho 2006

Tabela de condutoresde aterramento em

 função da resistividade do solo

(verificar maisrigor em edif denível1de proteção)

Nível I

Nível II a IV

0

10

20

30

40

50

60

70

80

90

100

l (m)

r 
(W

.m
)

0 500 1000 1500 2000 2500 3000

N
B

R
 5

4
19

 /
 S

P
D

A

Fotos da preparação 

da solda exôtérmica. 

Detalhe da solda exotérmica 

entre a haste de aterramento, 

a malha e a descida

MEDIÇÃO DA RESISTÊNCIA DE 
ATERRAMENTO PARA SPDA

	 Apesar da qualidade do aterramento estar diretamente 

ligada à qualidade dos materiais e serviços aplicados na 

instalação do que à medição, ela é necessária para se ter 

uma idéia do valor apresentado e possa ser feito um histórico 

do aterramento, para que, no futuro, caso haja algum dano 

involuntário (acidental) ou voluntário (furto) seja possível 

identificar o problema e corrigi-lo a tempo.

	 A medição deverá ser executada pelo método de “Queda 

de Potencial”  com um terrômetro. 

	 Deve-se dar preferência para marcas consolidadas no 

mercado, para que a medição seja confiável e o aparelho possa 

ser aferido pelo menos uma vez por ano.

	 A medição pelo método de “Queda de Potencial” consiste 

nos seguintes passos:

1 – Em primeiro lugar é necessário conhecer as dimensões da 

malha a ser medida;

2 – Em seguida deverá ser determinada a maior diagonal da 

malha (D);

3 – Multiplicar o valor da maior diagonal por 4 (ou 6) obtendo 

o valor de 4D;

4 – O próximo passo consiste em determinar “in loco” a 

melhor direção para realizar a medição, evitando locais de 

difícil acesso, obstruídos ou com muitas interferências;

5 – Cravar a sonda de corrente a uma distância do centro da 

malha de 4D a 6D;

6 – Cravar a sonda de corrente a intervalos de 10% de 4D (ou 

6D, dependendo de qual você adotou) do centro da malha em 

direção à sonda de corrente (fixa);

7 – Quando estiver chegando a 62% de 4D (ou 6D), cinco 

medidas antes e cinco medidas depois deverão ser de 1% de 

4D (ou 6D). Como cada malha tem suas dimensões diferentes, 

logo D, D4 (ou D6), a distância da SC e SP irá variar para cada 

medição;

8 – Após a coleta desses dados, deverá ser plotado o gráfico 

de D X R (distâncias X resistência);

9 – O gráfico deverá ter uma aparência próxima do desenho 

abaixo, onde possui duas curvas ascendentes e uma reta 

horizontal. Essa linha horizontal é o valor que representa a 

resistência da malha medida. Caso não se consiga obter um 

gráfico onde seja possível identificar claramente o patamar, a 

medição deverá ser reproduzida em outra direção para fugir 

das interferências existentes. Valores do patamar que tenham 

um desvio acima ou abaixo de 5% deverão ser descartados do 

gráfico, pois podem estar sinalizando interferências locais;

10 – Deve-se atentar que medições de malhas de SPDA que 

sejam executadas   com a sonda de corrente a 20 m e a sonda 

de potencial a 10 m não são tecnicamente validadas, apesar 

de alguns aparelhos mais antigos trazerem um diagrama 

Detalhe da valeta do aterramento

50
cm

Cabo de cobre nú

50mm2
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mostrando essas distâncias. Esse desenho só é válido para 

malhas pontuais (Arranjo A), que não é o caso de malhas de 

SPDA.

11 – Um laudo de aterramento que apenas mencione o valor 

da resistência não pode ser validado se não for apresentada 

a tabela   com valores medidos e as distâncias de cravação 

das sondas, inclusive com a profundidade de cravação das 

sondas, última aferição do aparelho, temperatura ambiente, 

tipo de solo, etc.

12 – Outro dado importante é que um laudo de medição 

de aterramento de um SPDA não serve para validar a 

qualidade/eficiência do aterramento como comumente é 

feito. A qualidade do aterramento está atrelada à qualidade 

dos materiais e serviços de execução e conformidade à 

norma, como já mencionado. Também é comum as pessoas 

usarem o laudo da medição para atestar se o SPDA está em 

conformidade com a norma. Isso é um tremendo erro, pois 

o aterramento   pode estar com uma resistência baixíssima 

e a instalação não estar em conformidade com a norma. A 

eficiência de um SPDA será comprovada se a norma NBR5419 

for seguida fielmente.
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exemplo de um gráfico de medição de resistência de 

aterramento pelo método de queda de potencial

Valor que representa a resistência da medição

Continua na próxima edição
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	 Este assunto é muito delicado, pois, dependendo do ponto de 

vista, pode parecer utópico. Quando se analisa o compotamento das 

correntes de alta frequência e curta duração, fica mais fácil de entender 

essa polêmica , porém como num mesmo sistema poderemos ter que 

conviver com eventos de curta e longa duração ao mesmo tempo, 

essa análise não é linear.

	 Na verdade, a polêmica está mais focada na palavra , que pode 

não traduzir plenamente a idéia,  que na ação própriamente dita.

	 Polêmicas à parte, é importante salientar que as normas NBR5419 

e NBR5410 exigem que a equipotencialização de todos os sistemas 

sejam feitos. 

	 Há alguns anos se alguém falasse em interligar as malhas dos 

sistemas existentes (SPDA, telefonia, eletrico etc) cometeria uma 

heresia , correndo o risco de ser queimado em praça pública. 

	 A norma NBR5419 já faz essa exigência desde 1993, no entanto 

somente agora o mercado está tomando consciência da necessidade 

de fazer com que os potenciais dos sistemas sejam o mais próximos 

possível, como atitude para reduzir os riscos de queimas de 

equipamentos e preservar vidas.

	 Menciono sempre o exemplo de um avião, onde existem 

equipamentos eletrônicos altamente sofisticados e sensíveis, e todos, 

devidamente referenciados num mesmo potencial, ficam submetidos 

a descargas diretas e nem por isso queimam sistematicamente. 

	 O melhor de tudo é mostrar para as pessoas que o avião não tem 

aterramento com 10 ohms e nem precisa. Aí a cabeça de algumas 

pessoas começa a fundir quando percebe que existe uma linha tênue 

entre equalizar e aterrar.

	 Como já foi falamos em outros capítulos, o aterramento não é o 

mais importante e sim equalizar, ou melhor, existe uma tendencia de 

a palavra aterrar virar equalizar. A diferença pode ser sutil.

	 Outro procedimento são as malhas de referência que não deixam 

de ser uma equipotencialização e não deixam de ser um aterramento. 

Em outras palavras uma malha de referência e blindagem é algo muito 

próximo de um avião, independente da resistência do aterramento.

	 Na prática isso significa que todas as malhas de aterramento 

deverão ser referenciadas num ponto único, chamado de TAP ou 

LEP. Quando ele é instalado junto à entrada de energia , ou TAS . 

Estas nomenclaturas são da NBR5419, já na NBR5410 são chamadas 

de BEP e BEL, respectivamente. Tenho esperança de que um dia 

essas duas normas irão chegar num denominador comum e passar 

a adotar uma única nomenclatura.

NOMENCLATURAS PARA A PRIMEIRA EQUIPOTENCIALIZAÇÃO

TAP (Terminal de Aterramento Principal)

LEP (Ligação de Equipotencialização Principal)

BEP (Barramento de Equipotencialização Principal)

Nota:  A rigor, TAP=LEP=BEP

NOMENCLATURAS PARA AS DEMAIS EQUIPOTENCIALIZAÇÕES

TAS (Terminal de Aterramento Secundário)

LES (Ligação de Equipotencialização secundária) 

BEL (Barramento de Equipotencialização Local)

Nota: A rigor, TAS=LES=BEL

	 Esse ponto único tem como objetivo ser a referência para todos os 

sistemas. Então fazer malhas separadas fisicamente e depois interligar 

é o mesmo que fazer uma malha única para todas as aplicações.

	 Num SPDA poderemos ter diversas equalizações de potências, 

entre as quais, temos as equipotencializações de alta corrente e 

baixa corrente. 

	 As equalizações de alta corrente são aquelas interligações entre o 

sistema de captação e as estruturas no topo da edificação, tais como: 

antenas, placas de aquecimento solar, boiler, escadas de marinheiro , 

outdoors, chaminés	

	 As equalizações de baixa corrente são as interligações internas de 

tubulações, esquadrias e demais estruturas internas.

Caixa de equalização = 
BEP=TAP=LEP=BEL=LES=TAS

Outra versão da caixa de equalização
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Equalização de central de gás

Equalização de sistema de aquecimento solar

Equalização de 
massas metálicas

Equalização de tubos de cobre

Algumas fotos de malha de referência  e  blindagem para um 
pavimento com muitos equipamentos sensíveis

DPS (Dispositivos de Proteção de 
Surtos=Supressores de Surtos)

	 Devido à complexidade do assunto e às variáveis envolvidas num 

projeto de proteção de equipamentos, este assunto terá uma abordagem 

superficial com caráter apenas informativo e conceitual. 

	 Os supressores são sistemas ou dispositivos destinados a evitar os 

danos decorrentes dos efeitos das descargas atmosféricas diretas ou 

indiretas, dentro da edificação.
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	 Existem basicamente dois processos para a entrada de surtos 

dentro da edificação: a indução e a condução. Os surtos induzidos 

e os conduzidos são fruto da incidência de descargas atmosféricas 

diretamente na linha de distribuição ou nas proximidades desta. 

A incidência de descarga a distâncias de até algumas centenas de 

metros é capaz de induzir sobretensões elevadas na linha ou em 

circuitos no interior de edificações próximas.

	 Até 2004 não existia norma da ABNT que regulamentasse a 

instalação de DPS. Em março de 2006 com a publicação da norma 

NBR5410 (Instalações Elétricas de Baixa Tensão) finalmente este 

procedimento foi adotado por uma norma Brasileira.

	 Para as regiões com índice cerâunico acima de 25 dias de 

trovoadas por ano (o que corresponde a  cerca de 95% do território 

brasileiro ) passa a ser praticamente obrigatória a instalação dos DPS. 

	 Em linhas gerais a instalação de DPS deverá ser instalada 

numa filosofia de proteção em cascata, sendo instalados 

preferencialmente:

1ª cascata na entrada (ou QGBT) : DPS classe 1 

2ª cascata nos demais quadros secundários (QDCs) DPS classe 2 

3ª cascata na tomada dos equipamentos DPS classe 2

	 A quantidade e localização das cascatas é um critério do projeto 

e poderão ser adotados mais ou menos níveis de proteção em 

função dos equipamentos que se deseja proteger.

	 Dependendo do nível de responsabilidade, podem ser adotadas 

medidas adicionais de equipotencialização e blindagem de modo a 

garantir a segurança de pessoas, equipamentos e informações.

Seguem abaixo alguns exemplos de instalação de dps como 
proteção de equipamentos
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QUALIDADE DOS MATERIAIS

	 A qualidade dos materiais empregados numa instalação é 

de suma importância, uma vez que estes podem determinar 

a durabilidade da instalação e também a freqüência e custos de 

manutenção dessa instalação. Em uma instalação de SPDA, uma 

simples peça pode comprometer o desempenho e/ou eficiência do 

sistema como um todo.

	 É comum em vistorias de SPDA se verificar o uso de materiais 

não normalizados, como, por exemplo, uso de materiais ferrosos 

galvanizados eletroliticamente já em processo avançado de oxidação, 

mesmo com poucos meses de instalação.

	 Normalmente o cliente e/ou revendedores olham apenas o 

preço na hora da aquisição, desprezando o fator qualidade e não 

conformidade à norma NBR5419/2005 , esquecendo de computar 

os custos de manutenção e reposição posterior. As fotos abaixo são 

exemplos de peças com problemas na galvanização que mesmo 

com pouco tempo de instalação já mostram um processo acelerado 

de ferrugem e contaminação das peças vizinhas.

somente podem ter 7 fios, no entanto no mercado os mais comuns 

são cabos de 19 fios, o que contraria a norma. Um problema ainda 

maior que este é com relação à bitola desses condutores. Como 

o consumidor não está acostumado a conferir a seção transversal 

dos condutores, é comum comprar um cabo 50 mm2 e receber 38 

mm2, 40 mm2 ou outras bitolas bem longe da bitola mencionada 

na nota fiscal.

	 Um cabo de cobre 50 mm2 deverá possuir 7 fios com diâmetro 

de 3mm por fio. 

	 Estes dados foram tirados da tabela de condutores no site www.

prysmian.com.

	 Cada fio terá uma área de 2,25 mm2 que, multiplicado por 7 

fios, irá apresentar uma seção transversal de 49,455 mm2, bem 

próximo dos 50 mm2 prescritos na NBR5419/2005 e bem longe do 

que é fornecido pela maioria dos fabricantes. Posso destacar aqui 

uma minoria de fabricantes que realmente obedecem às prescrições 

da NBR6524 . Como vemos no desenho dos cabos, apenas o de 7 

fios é aceito pela norma NBR6524, inclusive o cabo de descida (35 

mm2 ou 16 mm2).

	 Outro item importante é a qualidade e conformidade dos cabos 

de cobre nu que são comercializados, na sua maioria fora das normas 

da ABNT. Um exemplo clássico disso são os cabos para aterramento 

de SPDA, que pela norma, deverão ser de 50 mm2. A norma que 

mais se aproxima de uma especificação para este tipo de utilização 

é a norma NBR6524 . Esta norma menciona que cabos de 50 mm2 

	 Com as hastes de aterramento tipo “Copperweld” o assunto 

é parecido. Existem as hastes de alta camada (NBR13571=254 

mícrons) que são as exigidas pela NBR5419, no entanto existem 

disponíveis no mercado as hastes “genéricas” de baixa camada 

com10 mícrons de cobre, as quais são as mais comercializadas e 

aplicadas em instalações de SPDA e aterramentos. Para se certificar 

do tipo de haste, é obrigatório que as hastes de alta camada venham 

com a inscrição em baixo relevo da espessura de cobre 254   e a 

norma NBR13751 (ver figura abaixo). 

Formação 7 fios Formação 19 fios

Diametro Míni. 8.85mm
ø 1 fio = 1,77mm

Área = 47mm2

Diametro Míni. 9mm
ø 1 fio = 3mm
Área = 50mm2
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	 Outros cuidados a serem observados são em relação às conexões 

que possam formar par eletrolítico e comprometer essas conexões. A 

junção de materiais diferentes que possam formar pilhas galvânicas 

(par eletrolítico) somente pode ser realizada através de conectores 

bimetálicos com separador, para evitar o contato físico e propiciar o 

contato elétrico. Seguem abaixo algumas fotos de alguns conectores 

bimetálicos que têm a função de evitar a pilha galvânica. 

 

ESTRUTURAS ESPECIAIS (Norma NBR5419/2005)
ANEXO “A”

A.1 Chaminés de grande porte

Chaminés são consideradas de grande porte quando a 

seção transversal de seu topo for maior que 0,30m2 e/ou 

sua altura exceder 20m.

A.1.1 Proteção contra corrosão

Nesta instalação somente deverão ser utilizados materiais 

nobres, como o cobre, bronze aço inox ou metal monel. Este 

requisito se aplica aos captores, condutores de descida e seus 

suportes, conectores e derivações. Chaminés que ultrapassem 

o teto de uma estrutura em menos de 5m requerem esta 

proteção somente na parte externa à estrutura.

NOTA: Neste tipo de instalação as ferragens convencionais não 

são aceitas, somente materiais nobres, cobre e seus derivados 

(latão e bronze).

INSPEÇÕES
A manutenção dos SPDA´s pode ser dividida em duas partes:

• A inspeção visual anual para todas as edificações

• A inspeção completa, que deverá ser: 

a) cinco anos, para estruturas destinadas a fins residenciais, 

comerciais, administrativos, agrícolas ou industriais, excetuando-

se áreas classificadas com risco de incêndio ou explosão;

b) três anos, para estruturas destinadas a grandes concentrações 

públicas (por exemplo: hospitais, escolas, teatros, cinemas, 

estádios de esporte, centros comerciais e pavilhões), indústrias 

contendo áreas com risco de explosão conforme NBR 9518, e 

depósitos de material inflamável;

c) um ano, para estruturas contendo munição ou explosivos, 

ou em locais expostos à corrosão atmosférica severa (regiões 

litorâneas, ambientes industriais com atmosfera agressiva etc.).
fonte: norma NBR5419/2005

Continua na próxima ediçãoContinua na próxima edição
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	 A norma NBR5419/2005 de SPDA não especifica nem detalha 

as emendas de cabos de um SPDA, uma vez que não é uma 

norma de materiais e sim de procedimentos, assim o objetivo 

deste tópico é exatamente dar uma idéia do que seria uma boa 

conexão com um mínimo de qualidade.

	 Começo lembrando dois itens importantes da norma, a saber:

Transcrito da norma NBR5419/2001

5.1.2.4.2 Não são admitidas emendas nos cabos utilizados 

como condutores de descida, exceto na interligação entre o 

condutor de descida e o condutor do aterramento, onde deverá 

ser utilizado um conector de medição (conforme 5.1.2.6). 

São admitidas emendas nas descidas constituídas por perfis 

metálicos, desde que estas emendas encontrem-se conforme 

5.1.2.5.2. Para outros perfis referir-se ao item 5.1.4.2.

5.1.2.4.3 Os cabos de descida devem ser protegidos contra 

danos mecânicos até, no mínimo, 2,5 m acima do nível do 

solo. A proteção deve ser por eletroduto rígido de PVC ou 

metálico; sendo que neste último caso, o cabo de descida 

deve ser conectado às extremidades superior e inferior do 

eletroduto.

	 As emendas ou conexões num sistema de SPDA podem ser de 

dois tipos; mecânica ou  por solda.

Conexões mecânicas

	 As conexões mecânicas podem ser de pressão ou compressão. 

As conexões de pressão são aquelas executadas manualmente 

com conectores de aperto tipo conector split bolt, pressionados 

por uma porca ou parafuso. Reitero a proibição de emendas nos 

CABOS de descida do SPDA externo (ver item acima). As emendas 

aqui mencionadas poderão ser executadas na captação, descidas 

e equalização de potenciais.

Capítulo ViII
CUIDADOS NA ESPECIFICAÇÃO DE 
PRODUTOS EM PROJETOS DE SPDA

Figura 1 Figura 2

	 As conexões de compressão podem ser feitas com alicate 

manual ou alicate hidráulico

Figura 3

Figura 4

Figura 5 Figura 6

	 O maior problema deste tipo de emenda é exigir ferramenta 

específica que no caso do alicate hidráulico deve ser estudado o 

investimento.

Soldas exotérmicas e outras
	 A solda exotérmica é uma fusão molecular dos elementos a ser 

soldados, por isso, quando bem executada, apresenta um aspecto 

mecânico mais confiável. É usada em larga escala em aterramentos 

de SPDA, LT e SE.

	 Sua grande utilidade é o uso junto ao solo, apesar de poder 

ser usado em qualquer circunstância desde que efetuada com o 

acompanhamento de profissional de segurança para avaliação de 

riscos e procedimentos. 

	 Não são recomendadas para uso em locais altos acima do solo, 

devido aos possíveis danos provocados por imperícia ou vazamento 

acidental quando de sua aplicação, podendo colocar em risco 

pessoas ou a própria instalação abaixo do local da solda.
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Figura 7 Figura 8

	 Outro tipo de solda que raramente é feito e que não apresenta 

restrições na norma é a solda foscoper, executada com maçarico 

e cilindros de oxiacetileno e eletrodos específicos. A sua aparência 

não é das mais confiáveis, mas é permitida pela norma.

	 Este tipo de solda tem o inconveniente do trabalho para 

transporte dos cilindros, por vezes em locais quase inacessíveis e 

exigir pessoa qualificada para uso desse equipamento, aumentando 

o custo das conexões. 

CAIXA DE INSPEÇÃO E CONECTOR DE MEDIÇÃO
	 Sempre que forem executadas emendas de cabos/cabos ou 

cabo/haste no solo, a norma NBR5419 exige que seja instalada 

uma caixa de inspeção para futuras manutenções nessas conexões, 

tais como reaperto ou troca, quando apresentarem sinais de 

oxidação.

	 No caso de soldas, este procedimento é dispensado uma vez 

que não se trata de uma conexão mecânica e sim, uma emenda 

soldada. A solda não ‘afrouxa nem enferruja’, assim a caixa torna-

se dispensada.

	 Com relação ao conector de medição, este é obrigatório no 

SPDA externo em todas as descidas, para possibilitar a medição 

da resistência de aterramento com todo o sistema separado 

fisicamente do aterramento. Este conector de medição pode ser 

instalado, por exemplo, na metade do tubo de proteção, protegido 

por uma caixa de inspeção suspensa, obrigatório nas descidas 

externas que usem CABOS como condutores de descida. 

	 Apenas uma curiosidade. Os tubos de PVC ou metálico a ser 

instalados nos CABOS de descida são para proteção mecânica dos 

CABOS e não de pessoas, uma vez que, mesmo com um pouco 

de afastamento de uma descida, existe o risco de ocorrer uma 

descarga lateral, mesmo sem o contato físico. O aterramento das 

extremidades dos tubos metálicos se deve ao fato do efeito pelicular 

fazer com que as correntes da descarga tenham preferência em 

percorrer a periferia do tubo e não o condutor dentro do tubo 

metálico. 

	 Em resumo, se as descidas não forem instaladas com 

CABOS, por exemplo, com perfis metálicos, tipo barras chatas 

de alumínio ou cobre, o tubo de PVC ou metálico é dispensado. 

Ver foto a seguir.

RUFOS METÁLICOS E O PROBLEMA DAS CORROSÕES

ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS DO PROJETO

	 Seguem abaixo algumas das especificações corretas de acordo 

com a norma NBR5419 com a descrição técnica explícita, as quais 

deverão ser checadas na aceitação dos materiais.

Cabo de cobre nu 50mm2 (7 fios - Ø fio 3mm) norma NBR6524  xx gr/m 

Cabo de cobre nu 35mm2 (7 fios - Ø fio 3mm) norma NBR6524  xx gr/m 

Cabo de cobre nu 16mm2 (7 fios - Ø fio 3mm) norma NBR6524  xx gr/m 

Haste de aterramento tipo “Copperweld 5/8” x 3,0 m alta camada-254 

micras NBR13571

Ferragens de origem ferrosa, galvanizadas a quente NBR6323

Figura 9

EVITANDO O PAR GALVÂNICO

	 O par eletrolítico (pilha galvânica) acontece se uma cela 

galvânica for formada, isto é, se houver dois metais ou ligas situadas 

distantes na série galvânica conectados eletricamente e imersos em 

um mesmo eletrólito. Os efeitos galvânicos acontecem quando 

a diferença de potencial entre os dois metais ou ligas imersos no 

mesmo eletrólito particular supera os 0,05 V.

	 Esta junção, por exemplo, Alumínio/Cobre pode resultar num par 

galvânico, em que um material tem a tendência de adquirir elétrons 

e o outro, a perder, formando uma corrente elétrica, neste processo 

o próprio oxigênio da atmosfera poderá fornecer o eletrólito da 

pilha.  

	 O modo de combater o par eletrolítico é através do uso de 

conectores estanhados com separador (ver figuras 1, 3, 4, e 9) . No 

caso da figura 4 não é necessário o separador, uma vez que não 

existe contato físico entre os materiais envolvidos.
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INTRODUÇÃO
	 As normas que regulamentam a instalação de SPDA - Sistemas 

de Proteção contra Descargas Atmosféricas ficaram adormecidas por 

aproximadamente 20 anos, quando em 1993 a ABNT (Associação 

Brasileira de Normas Técnicas) atualizou estas normas, que passaram a se 

denominar NBR5419 e tiveram como referência as normas da IEC 61024 

(International Eletrical Comission). 

	 Com a edição desta norma em 1993, muitos conceitos foram 

atualizados e novas técnicas passaram a compor os novos sistemas de 

proteção fazendo que atingissem eficiências muito boas.

	 Das novidades, pode-se destacar:

• Os condutores de descida não precisam mais ficar afastados 20 cm da 

fachada

• O condutor de descida tem que obedecer a um distanciamento entre 

condutores, o qual depende do nível de proteção.

• A classificação (nível de proteção) da edificação, de acordo com o 

risco. 

• A instalação de anéis de cintamento a cada 20 metros de altura para 

prevenção contra descargas laterais.

• A equalização de potenciais entre todas as malhas de aterramento e 

todas as massas metálicas.

• A possibilidade de usar a estrutura de concreto armado das estruturas.

	 Direcionaremos o trabalho sobre este último item.

	 A norma dispõe duas opções para este sistema. A primeira consiste 

em simplesmente usar as ferragens do concreto armado como descidas 

naturais, garantindo a continuidade dos pilares verticalmente e o 

segundo, seria o uso de uma barra de aço galvanizada a fogo adicional 

às ferragens existentes (Anexo D), com a função específica de garantir 

essa continuidade desde o solo até o topo do prédio.

	 No caso do uso das próprias ferragens estruturais existem diversos 

problemas a serem contornados. O primeiro deles é como garantir 

a continuidade vertical das ferragens uma vez que não existe essa 

preocupação durante o processo da construção civil, já que ela não é 

necessária, estruturalmente falando. Seria necessária a presença de uma 

pessoa especializada durante a execução de toda a estrutura, trazendo 

um ônus alto.

	 Descontinuidade da estrutura, como redução de seção, e 

deslocamento de pilares e alvenaria estrutural são mais alguns dos muitos 

problemas que esta opção apresenta.

	 Outro problema a ser contornado é convencer os calculistas estruturais 

a usar a própria estrutura sem ter que assumir uma responsabilidade 

solidária com a estrutura.   

	 Numa obra civil existem tantos problemas executivos que podem 

interferir nessa continuidade que qualquer engenheiro civil poderia 

enunciar facilmente.

	 Por esses motivos e muitos outros e para não depender de fatores 

que estão fora do nosso controle e alcance, não garantir a execução 

do projeto da forma mais confiável, fácil de fiscalizar, fácil de executar, 

por custos bem abaixo dos demais sistemas normalizados, optamos 

por desenvolver o trabalho com a segunda opção da norma, ou seja, o 

uso da barra adicional galvanizada a fogo dentro do concreto armado, 

conforme anexo D da norma.  

SISTEMA ESTRUTURAL
- Este sistema foi “batizado” de ESTRUTURAL pelo simples motivo de ser 

instalado juntamente com a estrutura de concreto armado do prédio, 

distinguindo-se assim dos demais sistemas externos.

- Para evitar os problemas de continuidade, o modo mais seguro consiste 

na colocação de uma barra de aço liso  10 mm galvanizada a fogo 

(tab. 4 da Norma), dentro de todos os pilares da torre do prédio desde a 

fundação até o ponto mais alto.

- Essa barra adicional é chamada de “Re Bar” (Reforcing Bar) e tem como 

missão garantir a continuidade vertical da estrutura.

PROCESSO EXECUTIVO
Fundações

- O primeiro ponto a ser observado é o tipo de fundação e a profundidade 

média desta.

- Existem diversos tipos de fundação, entre elas, as mais usuais são: estaca 

Franki, estaca Strauss, estaca pré-moldada redonda (centrifugada) e 

quadrada, estaca trilho, tubulão mecanizado ou manual, hélice contínua, 

fundação direta, radie plano e não plano etc. 

- Independente do tipo de estaca, o procedimento básico consiste em 

instalar a “Re Bar” dentro das fundações, garantindo a continuidade 

através de três clipes galvanizados (ver detalhe da Fig.1).

- Para a estaca Franki, Strauss e Tubulão o procedimento é o mesmo 

e consiste na colocação da “Re Bar” dentro das fundações, o mais 

profundo possível, sem, no entanto, atingir o solo (aprox. 20 cm), pois a 

acidez deste poderá corroer a barra, mesmo sendo galvanizada a fogo.  

- No caso da fundação rasa, o procedimento é o mesmo.

Capítulo IX
PÁRA-RAIOS ESTRUTURAL 

(dentro do concreto armado)
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Fig. 1

1- Re Bar
2- Clip galvanizado
3- 20 cm de transpasseFig. 2

- Não é necessário colocar a barra em todas as fundações, bastando 

apenas um tubulão/estaca para cada pilar, assim, o número de fundações 

aterradas coincide com o número de pilares do pavimento tipo. 

- No nível do solo (viga baldrame) deverá ser instalada uma “Re 

Bar” horizontalmente interligando todas as “Re Bar” instaladas nos 

pilares (verticalmente) da projeção do pavimento tipo. Assim, fica 

evidenciado o aterramento em anel (arranjo B) prescrito na norma 

NBR5410 e NBR5419.

- No caso de fundação com trilho metálico, é dispensado o uso 

da “Re Bar” na fundação vertical, pois o próprio trilho já funciona 

como aterramento natural atingindo grandes profundidades. A 

“Re Bar” deverá ser soldada no topo do trilho, atravessar o bloco 

e entrar nos pilares.

- No caso de fundação direta deverá ser adotado o mesmo critério 

das fundações escavadas.

- No caso de estaca pré-moldada de concreto centrifugada, o 

procedimento será o mesmo da estaca trilho, visto as estacas 

terem seus ferros soldados nos anéis metálicos presentes nas 

extremidades.
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Fig. 3

“Re Bar” dentro das vigas baldrame, aterramento em anel, arranjo B da norma

“Re Bar” dentro das estacas.

“Re Bar” dentro das ferragens das estacas de fundação solidária aos 
estribos helicoidais

Descidas
- O sistema de descidas será constituído pela instalação das “Re Bar” 

em todos os pilares da torre do prédio (item D.2.1 do anexo D).  Esta 

barra deverá ser fixada na parte interna dos estribos do pilar, correndo 

paralelo às demais ferragens estruturais. Nos pilares externos (de fachada) 

recomenda-se colocar a RE-BAR na face mais externa do pilar, de modo 

a receber as descargas laterais que só atingem estes. Nos pilares internos 

sua localização poderá ser em qualquer face, porém sempre dentro do 

estribo, sem invadir o cobrimento e nunca no centro (núcleo) do pilar.

- No cruzamento das ferragens verticais dos pilares com ferragens 

horizontais das vigas, lajes e blocos, a “Re Bar” deverá ser obrigatoriamente 

ligada, através de ferro comum (sobra) em forma de “L” com 20 cm por 

20 cm, amarrado com arame PG7 (arame recozido, comum), e as demais 

ferragens verticais deverão ser amarradas em posições alternadas (uma 

sim, uma não), conforme figuras seguintes.

- Estas amarrações deverão ser repetidas em todas as lajes, com todos os 

pilares que pertencem ao corpo do prédio. Salientamos que a execução 

deste procedimento não gera custos adicionais, pois os ferros em “L” são 

aproveitados das sobras de outros ferros e a mão-de-obra é muito pouca. 

Nas grandes construtoras este método já virou cultura e rotina de obra.

DETALHES DAS AMARRAÇÕES ENTRE “Re Bar” E FERRAGENS 
VERTICAIS, COM FERRAGENS HORIZONTAIS.

Fig. 4
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“Re Bar” dentro dos pilares amarrada aos estribos existentes

Fig. 5

Equipotencialização entre ferragens verticais e horizontais

- Ao chegar na última laje tipo, alguns pilares irão morrer, outros 

irão continuar e outros irão nascer. Os pilares que morrem deverão 

ser interligados com os que continuam para os níveis superiores. 

Esta interligação é feita com RE-BAR na horizontal, dentro da laje 

e vigas (ver exemplo abaixo) e todas as emendas da RE-BAR serão 

feitas com três clipes. 

Encaminhamento das “Re-Bar” nos últimos níveis do topo do prédio

Captação
- A captação consiste basicamente na interligação horizontal das “Re-

Bar” que estiverem aflorando no topo do prédio. 

Esta captação se divide em dois tipos:

a) Captação por fora - Nos locais onde existe acesso de público, a barra 

deverá ser direcionada para o lado de fora do parapeito/platibanda, 

reduzindo assim os riscos de acidentes pessoais pelo contato direto 

com o SPDA, depredações no sistema e o medo que é provocado pela 

sua presença. Neste caso as “Re-Bar” são interligadas na horizontal, 

pelo lado de fora do parapeito (pingadeira/soleira/algerosa) com cabo 

de cobre nu #35mm2 ou Barra chata de Alumínio ref. TEL-770 (por 

questões estéticas).

     b) Captação por cima - Nos locais onde não existe fácil acesso ao público, 

as Barras deverão sair por cima dos parapeitos (telhado de cobertura, 

casas de máquinas, tampa de caixa d’água etc.) e ser interligadas com 

cabo de cobre #35mm2 na horizontal (ver desenho abaixo). Neste caso 

não é necessário o uso da barra chata de Alumínio, pois como os cabos 

vão ficar por cima dos parapeitos não tem problemas estéticos, pois são 

áreas onde somente o pessoal de manutenção tem acesso.

“Re-Bar” aflorando 
na captação por 
cima podendo 
ser usada como 
terminal aéreo.

Captação por fora da 
platibanda fora do fácil 

contato com pessoas.

Continua na próxima ediçãoContinua na próxima edição
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 A equalização de potenciais se divide em dois itens:

a) Equalização de Potenciais no subsolo

No nível mais baixo da edifi cação (normalmente o subsolo), deverão ser 

tomadas as seguintes providências:

• Instalar a caixa de equalização (por exemplo, a TEL-901 - 20 cm 

X 20 cm) num pilar o mais eqüidistante possível do DG (quadro da 

concessionária telefônica) e do QDG (quadro da concessionária de 

energia elétrica) e interligar a caixa a qualquer ferragem do pilar, 

escarifi cando cuidadosamente qualquer quina do pilar até remover o 

cobrimento deste.

• Conectar os aterramentos telefônico e elétrico na caixa de equalização 

de potenciais, através de cabo de cobre isolado (750 v) #16mm2. 

Esta conexão deverá ser feita na haste mais próxima de cada um 

dos aterramentos, lembrando que caso existam outros aterramentos 

(elevadores, interfone etc.) o procedimento será o mesmo.

• Interligar toda a massa metálica (Prumadas de incêndio, recalque, 

prumada de incêndio, tubos de gás, água quente, guias do elevador e 

contrapesos etc.) na caixa de equalização, através de cabo de cobre nu 

#16mm2 (também poderá ser encapado). A conexão com as respectivas 

tubulações deverá ser feita com a fi ta perfurada de latão niquelada ref. 

TEL-750 para abraçar tubos com diferentes diâmetros. Para a tubulação 

de incêndio e recalque é recomendável que estas sejam aterradas no 

subsolo com uma haste e depois equalizadas na caixa de equalização.

CAPÍTULO X -  EQUALIZAÇÕES DE POTENCIAIS

Equipotencialização de tubulações

Equipotencialização de massas metálicas com a ferragem 
local usando materiais bimetálicos

Equipotencialização de 
tubulações de cobre

Instalação de caixa de 
equipotencialização

 Equipotencialização de massas 
metálicas (esquadrias e tubulações)

• A central de gás normalmente localizada nos pilotis deverá ser aterrada, 

através de chapas de inox perfuradas no piso do cubículo, de modo que 

os botijões de gás sempre estejam em contato direto com a chapa. 

• A tubulação metálica que sai da central de gás para distribuir para o 

prédio também deverá ser aterrada ainda dentro do cubículo com chapa 

de inox, assim como o portão metálico da central de gás. Após todas estas 

estruturas aterradas, este conjunto deverá ser interligado com a ferragem 

da laje, no ponto mais próximo da central (ver desenho abaixo).
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Continua na próxima ediçãoContinua na próxima edição

Vista interna da central 
de gás-tela inox perfurada 

para aterramento dos 
botijões, grades metálicas 

e tubulação de gás

 Esta medida tem como objetivo equalizar os potenciais das 

diferentes estruturas metálicas (botijões, portões e tubulações) 

evitando assim a possibilidade de centelhamento e possível 

explosão. A norma não aborda este assunto especifi camente, 

pois em cidades como São Paulo a maioria do gás é canalizado e 

nem sempre existe a central de gás.

b) Equalizações no nível dos anéis horizontais deverão 

ser executadas do seguinte modo:

• A cada 20 metros de altura a partir do solo (onde seriam os 

anéis de cintamento horizontal no SISTEMA EXTENO/EMBUTIDO) 

deverão ser feitas as equalizações de potenciais. 

• A caixa de equalização TEL-901 deverá ser locada de 

preferência no Hall do andar (embutida na parede a ±20 cm do 

piso), interligada através de fi ta perfurada niquelada na ferragem 

da laje mais próxima e na carcaça metálica do QDC (quadro de 

distribuição de circuitos) do apartamento mais próximo. Se os 

circuitos elétricos possuem fi o “terra”, não é necessário interligar 

os outros QDCs do andar, visto já estarem equalizados por este, 

caso contrário todos os QDCs deverão ser levados à caixa de 

equalização, através de cabo de cobre encapado #16mm2, 

passando por baixo do contrapiso ou barroteamento ou por cima 

do forro de gesso do andar.

• As demais massas (Prumadas de Incêndio, recalque, água 

quente, gás, guias dos elevadores e contrapesos etc.) poderão 

ser ligadas diretamente nas ferragens das lajes através de fi ta 

perfurada niquelada ou na caixa de equalização, dependendo da 

distância.

Perspectiva genérica de 
um sistema estrutural

14.2.4 - OBSERVAÇÕES TÉCNICAS
a) O SISTEMA ESTRUTURAL não necessita de anéis de cintamento 

horizontal (Item 5.1.2.5, d), conforme norma técnica, uma vez que 

as ferragens de cada laje, ao serem interligadas com as ferragens dos 

pilares, fazem a função do anel horizontal em cada laje.  

b) Pelo mesmo motivo acima, ao ligarmos as massas metálicas às 

ferragens da laje estamos garantindo a equalização com o SPDA..

c) Recordo que este sistema deverá ser executado desde o início das 

fundações pela construtora, com orientação do projetista. A captação 

e equalizações deverão ser executadas por empresa especializada que 

emita uma ART junto ao CREA dos serviços prestados.

d)  O custo deste sistema é cerca de  50% a 70% mais barato que o 

sistema externo/embutido, pelos seguintes motivos:

1) Ao invés de cabos de cobre serão usadas as barras de aço galvanizadas 

a fogo (mais baratas que o cabo de cobre).

2) A mão-de-obra empregada para a execução do aterramento e descidas 

está disponível na própria obra (armadores da ferragem).

3) Não acarreta em danos estéticos e desgastes em reuniões com 

arquitetos e proprietários, como acontece com o PSDA externo.

4) É dispensada a execução dos anéis de cintamento horizontal a cada 20 

metros de altura (Item 5.1.2.5, d).

5) É consagrado no meio científi co mundial há muitas décadas, como 

sendo indiscutivelmente mais efi ciente.

6) Opção existente na norma desde 1993, e existem já alguns milhares 

de prédios executados pelo SPDA estrutural.

7) Equaliza os potenciais do prédio com o SPDA, diminuindo as 

probabilidades de centelhamento.

e) O custo deste sistema é de cerca de  50% a 70% mais barato que o 

sistema externo/embutido.

 Fotos do sistema acima detalhado podem ser vistas, bem como fotos 

de acidentes e instalações e textos técnicos, no site www.spda.com.br. 
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CAPÍTULO XI -  DOCUMENTOS QUE DEVERÃO EXISTIR 
NA OBRA DE ACORDO COM A  NORMA. 

A QUALIFICAÇÃO DAS EMPRESAS INSTALADORAS.

 Como qualquer instalação, o SPDA também necessita de um 

registro fi el da instalação.  Esse registro, além de facilitar as futuras 

vistorias do SPDA, é também uma exigência legal da NR10 do 

Ministério do Trabalho.

“TRANSCRIÇÃO DA NR10 DO MT, SOBRE ATERRAMENTOS E PÁRA-RAIOS” 

10.2.3 As empresas estão obrigadas a manter esquemas 

unifi lares atualizados

das instalações elétricas dos seus estabelecimentos com 

as especifi cações do sistema de aterramento e demais 

equipamentos e dispositivos de proteção.

10.2.4 Os estabelecimentos com carga instalada superior 

a 75 kW devem

constituir e manter o Prontuário de Instalações Elétricas, 

contendo, além do disposto no subitem 10.2.3, no mínimo:

....

b) documentação das inspeções e medições do sistema de 

proteção contra descargas atmosféricas e aterramentos 

elétricos;

..........

g) relatório técnico das inspeções atualizadas com 

recomendações, cronogramas de adequações, 

contemplando as alíneas de “a” a “f”.

 A não existência de documentação atualizada é uma não 

conformidade. Mesmo que a instalação esteja de acordo com a 

norma NBR5419, a inexistência de documentação gera uma não 

conformidade, o que irá implicar em fazer um novo cadastro. 

A documentação do SPDA 
exigida pela norma NBR5419 é:

6.4 Documentação técnica

 A seguinte documentação técnica deve ser mantida no local, ou 

em poder dos responsáveis pela manutenção do SPDA:

a) relatório de verifi cação de necessidade do SPDA e de seleção do 

respectivo nível de proteção, elaborado conforme anexo B. A não 

necessidade de instalação do SPDA deverá ser documentada através 

dos cálculos constantes no anexo B. 

b) desenhos em escala mostrando as dimensões, os materiais e as 

posições de todos os componentes do SPDA, inclusive eletrodos de 

aterramento;

c) os dados sobre a natureza e a resistividade do solo; constando 

obrigatoriamente detalhes relativos às estratifi cações do solo, ou 

seja, o número de camadas, a espessura e o valor da resistividade de 

cada uma, se for aplicado 6.1. c) .

d) um registro de valores medidos de resistência de aterramento a 

ser atualizado nas inspeções periódicas ou quaisquer modifi cações 

ou reparos SPDA. A medição de resistência de aterramento pode ser 

realizada pelo método de queda de potencial usando o terrômetro, 

voltímetro/amperímetro ou outro equivalente. Não é admissível a 

utilização de multímetro.
NOTAS 

1 Na impossibilidade de execução das alíneas c) e d), devido a 

interferências externas, deverá ser emitida uma justifi cativa técnica.

2 As alíneas c) e d) não se aplicam quando se utilizam as fundações 

como eletrodos de aterramento.

 No item a, a norma exige a elaboração do anexo B (cálculo 

de necessidade de proteção) que pode ser feito online no site 

www.spda.com.br de forma bem prática e rápida. Lembro que 

para edifi cações de nível 1 e nível 2 de proteção não é necessário 

a elaboração desse cálculo, uma vez que a norma menciona que 

essas edifi cações deverão ser obrigatoriamente protegidas por estar 

evidente a sua necessidade. Este assunto será abordado no fascículo 

12. Caso a necessidade seja dispensada, esta dispensa deverá ser 

documentada através da apresentação da memória de cálculo.

 O item b exige os desenhos em escala mostrando dimensões, os 

materiais e as posições de todos os componentes do SPDA, ou seja, um 

projeto detalhado que possa ser facilmente interpretado pelo cliente 

e pela empresa que irá executar essa instalação. Gostaria apenas de 

lembrar que, após a execução, o projeto deverá ser atualizado. Esta é 

também uma exigência da NR10 - Ministério do Trabalho.

 O item c exige os dados da prospecção e resistividade do solo em 

camadas. Esta exigência só se aplica ao SPDA externo ou embutido 

no reboco; está fora desta exigência o SPDA estrutural, uma vez que 

o SPDA dentro do concreto armado já está aproveitando a melhor 

condição que o terreno e a edifi cação poderiam fornecer, assim a 

estratifi cação do solo não tem utilidade para este fi m.



25O SETOR ELÉTRICO 
Janeiro 2007

N
B

R
 5

4
19

 /
 S

P
D

A

 O item d exige a medição da resistência de aterramento, 

recomendando o método de “Queda de Potencial” . Existem 

outros métodos de medição, porém este é o mais fácil de 

ser aplicado e interpretado. É proibido o uso de multímetro 

para realizar este serviço devendo ser usado o terrômetro. O 

multímetro não possui uma fonte com a potência necessária para 

a realização deste trabalho.

 Esta medição também é dispensada no caso de SPDA estrutural 

pelo mesmo motivo apresentado no item anterior.

 Como podemos perceber, os sistemas estruturais são mais 

tranqüilos para os projetistas, instaladores e consumidores, 

dispensando a prospecção e estratifi cação do solo e a medição da 

resistência de aterramento.

 Desde 1993, com o aparecimento da norma NBR5419, o 

nível de exigência dos projetos e instalações de SPDA aumentou 

signifi cativamente, exigindo engenheiros e técnicos atualizados e 

conscientes das novas exigências tecnológicas.

 Em nível de projetos tem sido evidenciado o interesse de 

profi ssionais em se atualizar e alinhar com as normas técnicas, porém 

na área de instalações este movimento tem sido mais tímido.

 Têm aparecido no mercado uma quantidade grande de empresas 

que fazem todo tipo de instalação e por muitas vezes o SPDA acaba 

entrando nesse pacote como uma instalação simples, sem o devido 

tratamento.

 Tenho feito auditorias em instalações de empresas de grande 

porte, onde o SPDA não teve o mesmo tratamento que as demais 

instalações, e o resultado são listas enormes de não conformidades, 

o que deixa o cliente frustrado.

 Este tipo de situação é mais comum em empresas de pequeno 

porte, uma vez que nas empresas de grande porte, via de regra, 

existe um engenheiro responsável que acompanha e fi scaliza a 

instalação.  Gostaria de ressaltar aqui a importância de um fi scal, 

preferencialmente de uma terceira empresa ou o próprio projetista, 

para garantir  fi delidade e a fi losofi a do projeto. 

 Infelizmente muitas empresas fazem alterações deliberadamente 

em projetos sem a permissão formal do projetista. Esta atitude 

isentará o projetista em futuras ações judiciais e certamente indiciará 

o autor das alterações não permitidas.

 A contratação de uma empresa especializada e uma fi scalização 

efi ciente da instalação são, sem dúvida, ingredientes necessários 

para o sucesso da instalação e do mecanismo para preservar a 

correta aplicação do investimento.  

 Poderia relatar diversos casos de empresas, inclusive 

multinacionais, que contrataram vistorias/auditorias e fi caram 

frustradas com o resultado após receber o laudo das não 

conformidades.  Houve inclusive um caso em que o cliente, não 

satisfeito com tantas não conformidades, decidiu contratar a própria 

empresa instaladora para que ela emitisse um laudo, atestando que 

tudo estava dentro das normas, mesmo com tantas evidências de 

irregularidades. Legalmente, tanto a instaladora quanto o cliente 

passam a ser técnica, civil e moralmente responsáveis pelo ato, em 

caso de ação judicial.

 Infelizmente a grande maioria dos clientes que contratam 

vistorias/auditorias apenas querem comprar um laudo que conste 

relatos de boa instalação para fi car livre do fi scal que exigiu tal 

documento.

 Uma empresa qualifi cada mantém em seu quadro técnicos e 

engenheiros capacitados e atualizados.  

 Para aterramentos antigos ou com suspeita de danos ou furto, o 

recomendável é fazer os testes de continuidade elétrica para garantir 

a integridade física do aterramento. O anexo E da norma NBR5419 

defi ne critérios para esses testes de continuidade.

 As medições de resistência de aterramento não deverão ser 

usadas para determinar a qualidade do aterramento uma vez que 

a norma não exige nenhum valor específi co, apenas recomenda 10 

ohms, mas aceita outros valores. As correntes transitórias de alta 

freqüência têm miopia para a resistência, enxergando muito mais a 

impedância que a resistência. 
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 Essa medição vai ter utilidade apenas para acompanhar o 

comportamento da malha ao longo do tempo, permitindo a 

identifi cação de furtos, vandalismos, danos involuntários ou 

agressão química de tubulações próximas com vazamentos.

 Com relação à qualifi cação das empresas instaladoras, tem 

sido observado no mercado um pequeno movimento de empresas 

instaladoras procurando se atualizar com relação às exigências das 

normas, porém esse movimento ainda é muito tímido, incompatível 

com as oportunidades de mercado que estão sendo abertas por leis 

estaduais e outras como a NR10, por exemplo.

 A NR10 está abrindo demandas não apenas para novos sistemas, 

mas também para vistorias, auditorias, consultorias e adequação 

dos sistemas às normas da ABNT. 

 É comum a instalação do SPDA ser incorporada ao pacote das 

demais instalações. Isso é interessante, pois o gerenciamento fi ca 

mais fácil, porém é preciso tomar cuidado, principalmente com 

empresas pequenas onde normalmente não existe um engenheiro 

acompanhando a obra, aumentando, assim, o risco de a instalação 

não atender plenamente à fi losofi a do projeto.

 Um dado importante nesse processo é a fi scalização realizada 

por uma empresa ou profi ssional autônomo sem vínculo com 

a empresa instaladora. Poderá também ser o próprio projetista 

facilitando assim o diálogo.

 Um tipo de serviço que já vem sendo ofertado por algumas 

empresas é a auditoria para verifi cação da conformidade à norma. 

Normalmente estes serviços são contratados para certifi cação ou 

manutenção das normas ISO.

 Um outro dado importante é que o investimento em SPDA 

reduz a apólice de seguro patrimonial brutalmente, assim, acaba 

se tornando um atrativo como investimento para as grandes 

empresas.

 Lembro ainda que o prazo da NR10 para que os profi ssionais 

que trabalham com eletricidade tenham o treinamento mínimo de 

40 horas está se esgotando. Daqui em diante será exigido pelas 

empresas o comprovante desse treinamento, e as empresas que já 

providenciaram esse treinamento sairão na frente.

FASCÍCULO 2 /  NBR 5419 SPDA

Continua na próxima edição

 Ser uma empresa qualifi cada não é apenas ter pessoas 

que entendam do assunto, mas também pessoal treinado em 

altura e segurança do trabalho, apresentáveis, com facilidade de 

comunicação com o cliente, providenciar isolamento de áreas 

inferiores para trabalhar em altura, verifi car fechamento de janelas, 

providenciar com antecedência o isolamento de trechos das 

garagens e remanejamento de veículos para planejar a demolição e 

recomposição dos pisos.

 Cada vez mais é necessário, além de ter pessoas boas tecnicamente, 

ter também pessoas que saibam se relacionar com os clientes para 

que o resultado fi nal seja uma boa imagem da empresa.
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Capítulo XII
Acidentes pessoais com raios

	 A norma NBR 5419 da ABNT que diz respeito à proteção de 

edificações contra descargas atmosféricas não aborda  a proteção 

de pessoas contra acidentes especificamente, uma vez que o seu 

objetivo é a proteção de estruturas contra descargas, e não a 

proteção de pessoas.

	 Apesar disso não tem como dissociar os assuntos uma vez que 

estes estão diretamente ligados.  

	 O homem constrói edificações para usá-las, assim grande parte 

de nossa vida é passada dentro das edificações.  Por esse motivo, 

apesar da norma não ter como foco principal a proteção de pessoas, 

indiretamente isso acaba acontecendo.

	 Quando a norma exige que seja feito o aterramento das massas 

metálicas, que as estruturas sejam interligadas ao SPDA; quando 

recomenda cuidados em áreas com risco de tensão de passo ou 

toque etc., essas exigências acabam tendo como foco a proteção 

de pessoas. De forma indireta a norma NBR 5419 está preocupada 

em proteger as instalações e as pessoas, pelo menos as que estão 

dentro da edificação.

	 Para as pessoas que estão em áreas externas das edificações, 

estas correm diversos riscos, entre eles:

•	 Descarga direta

•	 Descarga indireta, descarga lateral ou tensão de transferência

•	 Tensão de toque

•	 Tensão de passo

•	 Outras situações de risco, que não vale a pena enumerar.

1.0 - DESCARGA DIRETA
Ocorre quando uma pessoa se encontra em área aberta, fora da 

edificação, e o raio cai na pessoa. Via de regra é fatal.

2.0 - DESCARGA INDIRETA
	 Acontece quando uma pessoa está próxima de uma edificação 

que foi atingida por uma descarga e uma parcela da corrente “pula” 

da estrutura para a pessoa próxima, descendo por ela.

2,1- TENSÃO DE TOQUE
	 Acontece quando uma pessoa está em contato com uma 

estrutura que foi atingida, e a diferença de potencial (DDP) gerada 

entre o pé e a mão que estão em contato com a estrutura, faz 

circular uma corrente pela pessoa.
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3.0 - TENSÃO DE PASSO
	 Acontece quando um raio cai numa estrutura qualquer 

ou diretamente no solo. As correntes da descarga ao viajarem 

radialmente pelo solo provocam tensões superficiais que as pessoas 

ou animais podem ficar expostos. No caso dos quadrúpedes costuma 

ser fatal, dependendo da posição deste em relação ao ponto de 

impacto. No caso dos bípedes raramente é fatal, uma vez que essa 

Diferença de Potencial (DDP) circula entre as pernas não passando 

por nenhum órgão vital.

	 Anualmente morrem em torno de 500 pessoas em todo o Brasil, 

em acidentes provocados por raios, seja de forma direta ou indireta. 

Este dado é estimado, uma vez que não existe um estudo específico 

sobre esse assunto.

CRENDICES 
Existem diversas crendices sobre os raios, tais como:

- Um raio não cai duas vezes no mesmo local.

- Espelhos atraem raios

- O pára-raios protege os equipamentos eletroeletrônicos.

- Árvores atraem raios.

	 Uma grande maioria dos acidentes pessoais acontecem em 

áreas abertas (descampadas) e neste caso as pessoas acabam sendo 

atingidas de forma direta ou indireta.

	 Nos grandes centros urbanos este risco é minimizado pela 

presença de outras estruturas, tais como prédios e casas, estruturas 

metálicas, inclusive antenas etc, que acabam se tornando pontos 

preferenciais para a queda do raio.

	 Dos inúmeros acidentes que tive conhecimento, um dos que me 

chamaram mais a atenção foi um prédio em Governador Valadares-MG 

onde um prédio foi atingido por uma descarga na fachada, atingindo 

uma janela metálica e incendiando  a cortina, destruindo o quarto. 

	 A situação só não foi pior devido à rápida ação do Corpo de 

Bombeiros local.

	 Outra situação de destaque na região metropolitana de Belo 

horizonte foi a morte de um engenheiro eletricista que estava 

encostado numa janela metálica, dentro da edificação, no momento 

em que o raio caiu a poucos centímetros da janela. 

	 Este acidente confirma a recomendação das pessoas evitarem o 

contato físico com estruturas metálicas e aparelhos eletroeletrônicos 

em dias de tempestade.

	 Acidentes dentro da edificação também podem acontecer, mas 

são mais raros e estão diretamente ligados ao tipo de estrutura da 

edificação, por exemplo, estruturas metálicas, com partes metálicas, 

ou de concreto armado, que são uma proteção adicional para as 

pessoas, já edificações de madeira, pau a pique, barro, alvenaria 

simples (sem ferragem) são mais perigosas (obviamente se não 

tiverem um SPDA corretamente instalado) pois a descarga poderá 

penetrar na edificação e atingir as pessoas.

	 A única solução para todos esses riscos é agir preventivamente, 

tomando os devidos cuidados em dias de tempestades, como 

evitar contatos com equipamentos e massas metálicas, permanecer 

em áreas abertas, e instalar um SPDA de acordo com a norma 

NBR5419/05 da ABNT. 

Continua na próxima edição
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Capítulo XIII   
Acidentes em edificações e memória de cálculo

	 Acidentes provocados por descargas atmosféricas em edificações 

são comuns, principalmente em época de chuvas.  Dependendo da 

intensidade da descarga e do tipo de material da estrutura, os danos 

podem  ser quase imperceptíveis ou até danos muito grandes.

1) Normalmente os pontos de impacto (podem ser diversos) deixam 

algum tipo de vestígio. Quando o material da estrutura é isolante 

ou pouco condutor, tipo madeira, alvenaria simples, pau a pique 

(barro com bambu), os danos costumam ser grandes, às vezes até a 

destruição total da edificação. 

1 a) Veja as fotos abaixo de uma pequena edificação de alvenaria 

simples bastante danificada. Este acidente aconteceu no município 

de Serra da Moeda (MG). Dano grande.

1 b) Em seguida uma seqüência de fotos de um acidente que 

aparentemente foi pequeno, mas internamente o estrago foi bem 

maior, principalmente nas instalações internas. Dano médio.

TETO

PArede

1 c) Apesar do prédio ter estrutura em concreto armado, a caixa 

d´água era toda de alvenaria, por isso o estrago foi tão grande, inclusive 

com projeção de material para as casas vizinhas que sofreram grandes 

danos nos telhados. Também pode ser observado que existem mais 

de um ponto de impacto da descarga. Dano grande.
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1 d) Este hospital foi atingido por uma descarga atmosférica, e, 

mesmo possuindo um SPDA dentro das normas, o dano físico ao 

telhado aconteceu. Após longa análise e conversa com colegas e 

pesquisadores, chegamos à conclusão de que a descarga atingiu o 

SPDA (foi identificado o ponto de impacto e constatado que o dano 

foi pequeno) porém, quando a descarga viajou pelo SPDA, criou por 

baixo da telha uma região de baixa pressão que levantou o telhado 

no ponto de impacto e o vento fez o resto do estrago, carregando 

30 metros de telha tipo calhetão. Dano grande.

1 e) Quina de prédio atingida por raio pela segunda vez. Como 

o local do impacto é de alvenaria simples, o dano foi grande. 

Dano médio.

1 f) Quina de prédio atingido por descarga atmosférica. Repare 

que a antena não foi atingida mesmo estando mais alta. O método 

eletrogeométrico pode facilmente mostrar que a quina e a antena 

tinham a mesma probabilidade de serem atingidos, mas a descarga 

atingiu a quina. Dano pequeno.

2) Quando os materiais da estrutura não são tão isolantes, tipo 

estrutura metálica, concreto armado, os danos são bem menores, 

chegando a ser pontuais ou quase imperceptíveis.

2 a) Poste de concreto armado de uma concessionária de energia 

atingido lateralmente. Os equipamentos eletrônicos da casa em 

frente ao poste queimaram. Dano pequeno

SE
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2 b) Quinas de prédios em concreto armado. Danos pequenos.

3) Algumas fotos de raios que atingiram acessórios do SPDA ou 

estruturas integrantes deste.

3 a) Ponta de um captor Franklim atingida por uma descarga direta. 

A ponta do captor foi derretida e ficou rombuda.

3 B) Ponta de um cabo de cobre que foi atingida por uma descarga 

direta. Este ficou ligeiramente derretido e chamuscado.

3 c) Mesmo a descarga tendo atingido o SPDA, esta enxergou que 

o caminho pela cortina de concreto armado ao lado da descida tinha 

impedância menor que a própria descida do SPDA. Esta foto apenas 

comprova algumas exigências da norma atual, que são: 

1º ) o SPDA deverá ser equipotencializado com todas as massas 

metálicas próximas, inclusive a própria ferragem da construção.

2º ) O eletroduto de PVC nos CABOS  de descidas servem apenas para 

proteção mecânica destes contra danos mecânicos ou vandalismo, 

não para a proteção pessoal como muitas pessoas pensam.

3º ) A descarga atmosférica sempre procura os caminhos mais 

fáceis e mais curtos para o solo



24 O SETOR ELÉTRICO 
Abril 2007

Normando V.B. Alves, diretor-técnico da Termotécnica Proteção Atmosférica
normando@tel.com.br / www.tel.com.br

FASCÍCULO 2 /  NBR 5419 SPDA
Normando V.B. Alves, diretor-técnico da Termotécnica Proteção Atmosférica
normando@tel.com.br / www.tel.com.br

	 Para se ter uma idéia estatística da necessidade de um SPDA, o 

anexo B (cálculo de necessidade de proteção) da norma NBR5419/05, 

dá as dicas de como esse cálculo deverá ser feito, porém se você 

não dispõe de tempo para entender esse procedimento, ele 

pode ser feito on line no site www.spda.com.br, clique no link 

CÁLCULOS ON LINE e, de forma prática e rápida, você terá uma 

resposta, desde que forneça os dados da edificação e da região 

onde esta será ou está construída. Lembro que para edificações 

de Nível 1 (risco especial) e nível 2 de proteção (edificações 

comerciais e com concentração de pessoas) não é necessário a 

elaboração desse cálculo uma vez que a norma menciona que 

essas edificações deverão ser obrigatoriamente protegidas por 

estar evidente a sua necessidade. 

	 No caso do nível 1 é obrigatória a proteção por se tratar de 

edificações com risco próprio e risco coletivo (vizinhanças). No 

caso de edificações de nível 2, trata-se de risco de vida em que a 

necessidade está evidenciada. A terceira evidência da necessidade 

de proteção acontece quando os usuários necessitam de  proteção, 

este é um forte indicador de que a proteção é necessária. Abaixo, 

alguns itens da norma que confirmam o texto acima.

B.1.1 Estruturas especiais com riscos inerentes de explosão, tais 

como aquelas contenham gases ou líquidos inflamáveis, requerem 

geralmente o mais alto nível de proteção contra descargas 

atmosféricas. Prescrições complementares para esse tipo de estrutura 

são dadas no anexo A.

B.1.2 Para os demais tipos de estrutura, deve ser inicialmente 

determinado se um SPDA é, ou não, exigido. Em muitos casos, a 

necessidade de proteção é evidente, por exemplo:

a) locais de grande afluência de público;

b) locais que prestam serviços públicos essenciais;

c) áreas com alta densidade de descargas atmosféricas;

d) estruturas isoladas, ou com altura superior a 25 m;

e) estruturas de valor histórico ou cultural.

B.4.5 Para estruturas destinadas a atividades múltiplas, deve ser 

aplicado o fator de ponderação A, correspondente ao caso mais 

severo.

B.1.2 Para os demais tipos de estrutura, deve ser inicialmente 

determinado se um SPDA é, ou não, exigido. Em muitos casos, a 

necessidade de proteção é evidente, por exemplo:

a) locais de grande afluência de público;

b) locais que prestam serviços públicos essenciais;

c) áreas com alta densidade de descargas atmosféricas;

d) estruturas isoladas, ou com altura superior a 25 m;

e) estruturas de valor histórico ou cultural.

	 A rigor, o cálculo de necessidade de proteção acaba sendo 

necessário apenas em edificações de nível  3 e 4. Reitero que, se 

após o cálculo ficar evidenciado que a proteção não é necessária, é 

fundamental que o fato seja documentado oficialmente para futuras 

consultas. Em relação ao procedimento de cálculo, mencionarei 

algumas dicas e informações adicionais, pois alguns profissionais 

têm tido dificuldades em analisar estes fatores.  

PASSOS PARA REALIZAÇÃO DO Procedimento DE 
CÁLCULO DE NECESSIDADE DO SPDA

1) O primeiro passo consiste em calcular a área de exposição 

conforme desenho abaixo. Lembro que os detalhes arquitetônicos 

como entradas da fachada para dentro da edificação deverão ser 

desprezadas. 

	 Para edificações não tão regulares quando o desenho da 

norma, deve-se considerar as medidas maiores, considerando a pior 

situação, a favor da segurança.

Capítulo XIV   
PROCEDIMENTO DE CÁLCULO PARA VERIFICAÇÃO DA 

NECESSIDADE DE SPDA

Ae = LW + 2LH + 2WH + p .H2              [m2]

Delimitação da área de exposição equivalente (Ae) - Estrutura vista de planta

2) O segundo passo consiste em calcular a freqüência média de 

descargas que em um ano podem atingir a edificação.  

	 A freqüência média anual previsível n de descargas atmosféricas 

sobre uma estrutura é dada por:

Nd = Ng . Ae . 10-6           	 [por ano]

3) Para usar a fórmula acima é necessário primeiro calcular o valor 

do Ng, que é dado pela expressão abaixo

Ng = 0,04 . Td1,25 	 [por km2/ano]

A
p

o
io
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Mapa de curvas isocerâunicas do Brasil

Mapa de curvas isocerâunicas da região Sudeste

4) O próximo passo consiste em multiplicar o Nd pelos fatores de 

ponderação de A até E. Nas tabelas abaixo, transcritas da norma, 

deverá ser selecionado um valor para cada fator de ponderação, 

correspondente à situação da edificação em questão. Junto com 

as tabelas existem algumas considerações que irão facilitar o 

raciocínio.

	 Nesta expressão o Td (quantidade de dias de trovoadas da 

região) tem que ser retirado de um dos gráficos abaixo (transcritos da 

NBR5419). Após achar o Ng, este deve ser substituído na expressão 

do item 2 determinando o valor do Nd.
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Tabela B.1 - Fator A: Tipo de ocupação da estrutura

	 Avaliação a ser feita em função do conteudo da edificação, 

principalmente com relação à vida humana ou dificuldade de 

evacuação em caso de necessidade.

Tipo de ocupação
Casas e outras estruturas de porte equivalente

Casas e outras estruturas de porte equivalente com antena externa1)

Fábricas, oficinas e laboratórios

Edifícios de escritórios, hotéis e apartamentos, e outros edifícios 
residenciais não incluídos abaixo

Locais de afluência de público (p. ex.: igrejas, pavilhões, teatros, 
museus, exposições, lojas de departamento, correios, estações e 
aeroportos, estádios de esportes)

Escolas, hospitais, creches e outras instituições, estruturas de 
múltiplas atividades

Fator A
0,3

0,7

1,0

1,2

1,3

1,7

1) Requisitos para instalação de antenas: Ver anexo A.

Tabela B.2 - Fator B: Tipo de construção da estrutura

	 Tem a ver com o tipo de construção da estrutura, por exemplo, 

concreto armado, estrutura metálica, madeira, alvenaria simples, 

etc. Edificações com estrutura condutora são mais seguras.

Tipo de ocupação
Estrutura de aço revestida, com cobertura não-metálica 1)

Estrutura de concreto armado, com cobertura não-metálica

Estrutura de aço revestida, ou de concreto armado, com cobertura 
metálica

Estrutura de alvenaria ou concreto simples, com qualquer cobertura 
exceto metálica ou de palha

Estrutura de madeira, ou revestida de madeira, com qualquer 
cobertura exceto metálica ou de palha

Estrutura de madeira, alvenaria ou concreto simples, com cobertura 
metálica

Qualquer estrutura com teto de palha
1) Estruturas de metal aparente que sejam contínuas até o nível do solo estão excluídas 
desta tabela, porque requerem apenas um subsistema de aterramento.

Fator B
0,2

0,4

0,8

1,0

1,4

1,7

2,0

Tabela B.3 - Fator C: Conteúdo da estrutura e efeitos indiretos 

das descargas atmosféricas

	 Este fator leva mais em consideração perdas materiais como 

equipamentos, dados , processos industriiais interrupção de serviços 

essenciais principalmente em locais de atendiemnto médico e que 

também que possam vir a afetarno meio ambiente. Locais com 

concentração de pessoas ou com pessoas portadoras de deficiencia 

motora ou em recuperação o risco é maior.

Conteúdo da estrutura ou efeitos indiretos
Residências comuns, edifícios de escritórios, fábricas e oficinas que não 
contenham objetos de valor ou particularmente suscetíveis a danos

Estruturas industriais e agrícolas contendo objetos 
particularmente suscetíveis a danos1)

Subestações de energia elétrica, usinas de gás, centrais 
telefônicas, estações de rádio

Indústrias estratégicas, monumentos antigos e prédios históricos, museus, 
galerias de arte e outras estruturas com objetos de valor especial

Escolas, hospitais, creches e outras instituições, locais de 
afluência de público

Fator C

0,3

0,8

1,0

1,3

1,7

1) Instalação de alto valor ou materiais vulneráveis a incêndios e às suas conseqüências.

Tabela B.4 - Fator D: Localização da estrutura

	 Este fator leva em consideração a vizinhança da edificação, ou 

seja, se existem outras edificações próximas, se elas são mais altas 

ou mais baixas, se são muitas ou poucas. Quanto menos edificações 

existirem maior a probabilidade da edificação ser atingida, já 

numa região com muitas edificações, a probabilidade vai sendo 

democraticamente dividida. Resumindo: numa região com poucas 

edificaçãoes do porte da sua, o seu risco é maior. Esta avaliação 

deve ser feita até onde sua vista alcance.

Localização
Estrutura localizada em uma grande área contendo estruturas ou 
árvores da mesma altura ou mais altas (p. ex.: em grandes cidades 
ou em florestas)

Estrutura localizada em uma área contendo poucas estruturas ou 
árvores de altura similar

Estrutura completamente isolada, ou que ultrapassa, no mínimo, 
duas vezes a altura de estruturas ou árvores próximas	

Fator D

0,4

1,0

2,0

Tabela B.5 - Fator E: Topografia da região

	 Este fator leva em consideração a microrregião onde a edificação 

está,  que pode ser o bairro. Para este fator o importante é saber se 

a edificação está numa planície, no pé da montanha, no meio da 

montanha ou no topo da montanha. Em resumo: quanto mais perto 

das nuvens maior o risco. Esta avaliação deve ser feita até onde sua 

vista alcance.

Topografia
Planície

Elevações moderadas, colinas

Montanhas entre 300 m e 900 m

Montanhas acima de 900 m

Fator E
0,3

1,0

1,3

1,7

5) O último passo consiste em multiplicar o valor de Nd pelos fatores 

de ponderação, onde temos a expressão:

Nd`= Nd.A.B.C.D.E  

6) Interpretando os resultados

Este cálculo estatístico orienta uma avaliação que, em certos casos, 

pode ser difícil. Se o resultado de Nd` obtido for consideravelmente 

menor que 10-5 (1 em cada 100 000), e não houver outros fatores 

preponderantes, a estrutura dispensa proteção. Se o resultado obtido 

for maior que 10-5, por exemplo, 10-4 (1 em cada 10 000), devem 

existir razões bem fundamentadas para não instalar um SPDA.

	 Os limites internacionalmente reconhecidos são:

• riscos maiores que 10-3 (isto é, 1 em 1000) por ano são considerados 

inaceitáveis;

• riscos menores que 10-5 (isto é, 1 em 100 000) por ano são, em 

geral, considerados aceitáveis.

	 O resultado de Nd` pode apresentar três situações :

a) se Nd ≥ 10-3, a estrutura requer um SPDA;

b) se 10-3 > Nd > 10-5, a conveniência de um SPDA deve ser decidida 

por acordo entre projetista e usuário ;

c) se Nd ≤ 10-5, a estrutura dispensa um SPDA.
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ANOTA 1: Dizer que, de acordo com o cálculo estatístico a edificação 

dispensa proteção, não quer dizer que uma descarga não possa atingir 

a edificação, apenas quer dizer que esse risco é muito baixo, por isso a 

proteção pode ser dispensada.

NOTA 2:  Para o caso dos itens a) e c) a situação está bem definida, 

porém para o item b) a situação já não é tão bem definida. Neste caso 

o resultado caiu em cima do muro, ou seja, a necessidade de proteção 

não está evidente nem dispensada, é uma situação duvidosa, ou seja, é 

um meio-termo entre as situações óbvias. Neste caso a norma diz que 

a decisão deverá ser tomada entre o projetista e o proprietário e caso 

se decida pela não instalação, deverá haver motivos bem justificados 

para essa decisão, isto é, esse motivo deve ser explicitado num 

documento.

	 A minha opinião é que o projetista para se preservar deverá indicar 

a instalação e não envolver o proprietário, via de regra, é leigo no 

assunto e vai forçar a decisão para a não instalação e querer jogar a 

responsabilidade nas costas do projetista.

	 É um perigo deixar uma decisão técnica por conta de um leigo.

NOTA 3: Este procedimento de cálculo é especialmente exigida em 

situações onde a proteção não é necessária para que fique comprovada 

a não necessidade, impedindo que achismos,  intuições ou crenças 

populares conduzam a decisões equivocadas.

NOTA 4: A eficiência do SPDA está atrelada ao nível de proteção 

derminado durante a avaliação de risco e pode ser determinada no 

gráfico abaixo, transcrito da norma. Final
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Prezados leitores,

	 Com este artigo finalizo a proposta assumida com a revista O 

SETOR ELÉTRICO de publicar fascículos mensais de temas diversos, 

sempre norteados pelas exigências da norma NBR 5419 da ABNT. 

Encarei esse período como um grande desafio profissional e, graças 

ao feedback recebido, acabou sendo muito gratificante.

	 Os assuntos abordados tiveram principalmente um cunho 

prático, de forma a esclarecer alguns temas da NBR5419 que 

não estão explícitos ou sobre os quais existem dificuldades de 

entendimento com relação à determinada exigência da norma ou 

de como poderia ser colocada em prática. 

	 Todos os fascículos foram enriquecidos por fotos, desenhos 

ilustrativos e gráficos, sempre com a intenção de facilitar o 

aprendizado e a compreensão por parte do leitor.

	 Os assuntos abordados foram os seguintes:

Capítulo I - “Mitos e crendices”
Resumo: O que são mitos e verdades quando se fala em raios e 

em proteção pessoal e patrimonial. Explicitamos ainda o que são os 

sistemas de proteção contra descargas atmosféricas e seu principal 

objetivo como proteção patrimonial.

Capítulo II - Níveis de proteção, a classificação correta 
e a necessidade de proteção”

Tabela de  Nível de Proteção

TABELA PARA SELEÇÃO DO NÍVEL DE PROTEÇÃO

TIPO DE EDIFICAÇÃO

Edificações de explosivos, inflamáveis, 

indústrias químicas, nucleares, laboratórios 

bioquímicos, fábricas de munição e fogos de 

artifício, estações de telecomunicações usinas 

elétricas, indústrias com risco de incêndio, 

refinarias etc.

Edifícios comerciais, bancos, teatros, museus, 

locais arqueológicos, hospitais, prisões, casas 

de repouso, escolas, igrejas, áreas esportivas

Edifícios residenciais, indústrias, residências, 

estabelecimentos agropecuários e fazendas 

com estrutura de madeira

Galpões com sucata ou de conteúdo 

desprezível, fazendas e estabelecimentos 

agropecuários com estrutura de madeira

NÍVEL DE PROTEÇÃO

NÍVEL I

NÍVEL II

NÍVEL III

NÍVEL IV

Nível de proteção

Nível 1

Nível 2

Nível 3

Nível 4

Necessidade do SPDA?

OBRIGATÓRIO

OBRIGATÓRIO

ANEXO B

ANEXO B

Capitulo III - “Os métodos de proteção”
	 Apresentação dos métodos de dimensionamento prescritos na 

norma NBR5419 (Franklin, Eletrogeométrico e Gaiola de Faraday) e 

qual o mais adequado a cada tipo de edificação.

Método Franklin

Método Eletrogeométrico

Gaiola de Faraday

Índice remissivo 
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Capítulo IV - “Descidas do SPDA”
	 Dimensionamento do número de descidas, qual o espaçamento, 

quais os tipos de condutores e materiais  que são permitidos pela 

norma e preocupações com questões estéticas da edificação.

Capítulo V - “Anéis de cintamento, aterramento e 
medição de resistência”

	 Dimensionamento dos anéis de cintamento, o arranjo de 

aterramento mais adequado e como realizar medição de resistência 

de aterramento pelo método de Queda de Potencial.

Capítulo VI
“Equipotencialização de malhas e instalação de DPS”

	 A interligação das diversas malhas de aterramento já existentes, 

a instalação das BEP´s e instalação de supressores de surtos para 

proteção de equipamentos sensíveis.

Capítulo VII - “Qualidade dos 
materiais de SPDA”

	 Qualidade dos materiais exigidos 

pela norma nas diversas situações. Como 

identificar esses produtos. Cuidados a 

serem observados em relação às conexões, 

inspeções e manutenção dos sistemas de 

proteção contra descargas atmosféricas.

Capítulo VIII - “Cuidados na especificação de produtos 
em projetos de SPDA”

	 Cuidados que deverão ser tomados na elaboração de projetos, 

com relação à correta especificação dos produtos para garantir o 

sucesso do projeto e evitar os materiais “genéricos” que poderão 

acarretar uma não conformidade na qualidade dos materiais.
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Capítulo IX - “Pára-raios estrutural (dentro do 
concreto armado)”

	 Como projetar e executar o Pára-raios estrutural, dentro do 

concreto armado de acordo com o anexo D da norma. Materiais 

a serem utilizados e as vantagens  com relação ao custo-benefício 

devido à utilização desse sistema.

Capítulo X – “Equalizações de potenciais”
	 Equalização de potenciais das massas metálicas dentro e nas 

proximidades da edificação, de modo a reduzir os riscos pessoais e 

das instalações e equipamentos.

Capítulo XI - “Documentos que deverão existir 
na obra de acordo com a Norma – A qualificação 

das empresas instaladoras”
	 cuidados com relação à parte documental das instalações 

de SPDA, que facilitam vistorias de SPDA e são exigência da 

NR10.

Capítulo XII – “Acidentes pessoais com raios”
	 Situações em que as pessoas poderão ficar expostas a 

acidentes provocados por descargas atmosféricas, de forma 

direta ou indireta. Recomendações  e os devidos cuidados a 

serem tomados para evitar acidentes pessoais com descargas 

atmosféricas.

Capítulo XIII - ”Acidentes em edificações”
	 Fotos e relatos de acidentes ocorridos com algumas conclusões 

que comprovam a necessidade de SPDA para diferentes tipos de 

edificações.

Capítulo XIV – “Procedimento de cálculo para 
verificação da necessidade de SPDA”

	 Mostramos uma seqüência de procedimento de cálculos que 

ajudam na decisão da implantação de SPDA.
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Arevisão e os interessados em participar e contribuir devem 

procurar a ABNT. A revisão atual está seguindo a International 

Eletrical Comission – IEC - e terá um conteúdo técnico maior e 

melhor, porém sem grandes mudanças na filosofia e métodos 

de proteção, com critérios de avaliação mais bem definidos.

	 Aberto a colaborar e a dirimir dúvidas técnicas, estou à 

disposição através da revista ou nos cursos de SPDA que 

ministro regularmente no país para atender a mais esse 

desafio, caso os leitores da publicação desejem abordar 

algum assunto específico do tema.

	 Cordiais saudações!

	 Normando V. B. Alves

Mapa de curvas isocerâunicas do Brasil Fontes de informações técnicas 

	 www.spda.com.br – Informações técnicas/fotos de acidentes 

e Instalações/Cálculos online/ Biblioteca de detalhes em CAD para 

download gratuito.

	 suporte@tel.com.br – Dúvidas técnicas e suporte técnico 

gratuito completo a projetistas e instaladores disponibilizado pela 

Termotécnica.

	 www.rindat.com.br – Site de monitoramento do sistema de 

localização de tempestades.

	 www.inpe.br – site que provê uma visão geral das atividades 

espaciais do governo brasileiro. Engenharia e dados de satélites, 

Amazônia, queimadas, tempo e clima etc.

	 Os leitores que estão colecionando esses fascículos 

e a revista têm em mãos uma excelente ferramenta de 

trabalho, já que abordamos assuntos relativos à legislação, 

documentação, qualidade dos materiais, além de artigos 

sobre a situação dos aterramentos, os quais poderão ser 

muito úteis na hora de determinar qual o melhor sistema 

de proteção e o custo-benefício de acordo com o tipo de 

edificação.  

	 Vale ressaltar que a norma NBR 5419 está em processo de 
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